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No período de janeiro a outubro, 

o setor industrial brasileiro 

apresentou um incremento de 8,3%, 

para a indústria geral, e de 8,5%, 

para a indústria de transformação.

Em 2004, a atividade econômica brasileira apresentou 
sinais de recuperação e dinamismo, em função do cres-
cimento da demanda interna, do consumo das famílias, 
dos indicadores mensais relativos ao nível de atividade 
e pela manutenção do dinamismo das exportações, os 
quais refletiram em melhorias do mercado de trabalho. 

De acordo com o Cálculo de Contas Nacionais Trimes-
trais, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), o Produto Interno Bruto, no acumulado do ano 
de 2004 até setembro, apresentou crescimento de 
5,3% em relação a igual período de 2003. Na mesma 
base de comparação, os setores da Agropecuária e 
da Indústria cresceram 6,3% e 5,6%, respectivamente, 
e o setor de Serviços, 3,8%. Neste último, o setor de 
Comércio registrou incremento de 8,1%.

No acumulado do ano de 2004, no período de janeiro 
a outubro, o setor industrial brasileiro apresentou um 
incremento de 8,3%, para a indústria geral, e de 8,5%, 

para a indústria de transformação, em comparação 
com o mesmo período de 2003, de acordo com os 
dados da Pesquisa Industrial Mensal do IBGE. O que 
se observa é uma situação de equilíbrio, tendo em vis-
ta que a recuperação do setor está atrelada ao bom 
desempenho das áreas voltadas para exportação e 
crédito: o incremento na produção de bens de capital 
(21,8%) é sinal de expressivo aumento dos investimen-
tos na economia e na produção de bens de consumo 
duráveis, que apresentou incremento de 22,7%, mo-
vido pelas compras a crédito no varejo. Destaca-se, 
nessas categorias, a fabricação de veículos (30,2%), 
máquinas e equipamentos (17,8%), material eletrô-
nico e de comunicações (18,7%) e máquinas para 
escritórios e equipamentos para informática (40,0%). 
Já a categoria de bens intermediários registrou uma 
taxa de 7,3%, ritmo próximo ao do total da indústria, 
como indicado na Pesquisa Industrial Mensal (PIM); o 
subsetor de insumos industriais elaborados registrou 
o maior crescimento da categoria, com acréscimo de 
5,7%, destacando-se a produção de celulose. 

Para o mesmo período, o acumulado do ano até 
outubro, a expedição de papelão ondulado regis-
trou um incremento de 13,5%, segundo dados da 
Associação Brasileira de Papelão Ondulado (ABPO). 
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Para o mesmo período, o acumulado 

do ano até outubro, a expedição 

de papelão ondulado registrou um 

incremento de 13,5%.

Para a produção de cimento, o acréscimo chegou a 
0,9%. As importações de bens de capital apresen-
taram um crescimento de 18,1% no acumulado do 
ano, até setembro.

O aumento registrado na utilização média da capa-
cidade instalada da indústria continua em ritmo ace-
lerado, segundo a Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
registrando aumento de 82,2% no terceiro trimestre 
de 2004. O segmento de bens intermediários con-
tinuou a apresentar o mais alto nível de utilização, 
chegando a 86,9%. Para bens de capital, o incre-
mento foi de 81,9%, seguido pelos bens de consu-
mo, com 80,4%, e de material de construção, o qual 
alcançou o nível de 80,8%, para o período. Para os 
próximos meses, a tendência é de queda do nível 
de utilização da capacidade instalada, o que levará 
a uma menor pressão sobre a inflação.

Para o comércio varejista do país, a expansão registra-
da foi de 9,4%, no acumulado do ano de 2004, até ou-
tubro, de acordo com a série divulgada pela Pesquisa 
Mensal de Comércio. O segmento de móveis e eletro-
domésticos ainda continua com taxas ascendentes, 
alcançando um crescimento de 27,6%, comparando 
ao mesmo período de 2003, o que se deve ampliação 
do crédito que permanece como o principal fator que 
vem proporcionando, ao segmento, a obtenção de ta-
xas de crescimento acima da média geral do varejo. 

No desempenho do comércio exterior, para o acumu-
lado do ano, período de janeiro a outubro de 2004, ob-

serva-se uma seqüência de resultados positivos, com 
a balança comercial brasileira registrando um superávit 
de US$ 28,1 bilhões: as exportações com um valor de 
US$ 79,119 bilhões, um crescimento de 31,1%; e, as im-
portações, com US$ 50,997 bilhões, representando um 
incremento de 27,4%. Em 2004 espera-se alcançar um 
superávit comercial de US$ 34 bilhões, com as exporta-
ções totalizando US$ 94 bilhões e as importações che-
gando a US$ 60 bilhões, as quais deverão registrar um 
crescimento mais acelerado do que as exportações. 

Para a agropecuária, espera-se atingir, em 2004, se-
gundo a Confederação da Agricultura e da Pecuária 
do Brasil (CNA), um crescimento do PIB em torno de 
4,2% em relação ao ano passado. Para as lavouras, 
a participação, em termos absolutos, ficou em R$ 
97,78 bilhões e, para a pecuária, R$ 67,14 bilhões. 
Na agricultura, a estimativa é de uma produção na-
cional de cereais, leguminosas e oleaginosas de 
119,337 milhões de toneladas, um recuo de 3,5% na 
safra de 2004, em relação à safra de 2003 (123,632 
milhões de toneladas). 

Espera-se uma expansão da economia em um ritmo 
mais fraco até o final de 2004, em função do crescimen-
to da renda mais lento do que o esperado. Em relação à 
inflação, a estimativa é de um Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) em torno de 7,2%, no acumulado 
do ano até novembro, segundo dados do IBGE. 

Para 2005, as expectativas são de crescimento do 
PIB em torno de 3,5%, segundo o Banco Central. 
Neste ano, a atividade econômica deve desacelerar, 
por conta de alguns acontecimentos, como a alta do 
petróleo, a supersafra de soja nos EUA, que levará a 
uma queda no preço da soja, além da desaceleração 
da economia chinesa, ocasionando uma redução das 
suas importações. As perspectivas quanto à inflação 
também foram revisadas para baixo, sendo previsto, 
em média, um IPCA (Índice de Preços ao Consumi-
dor) de 5,89% em 2005 (PERSPECTIVAS ..., 2004). 
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No mês de outubro de 2004, a economia baiana apresentou crescimento, tanto na produção indus-
trial quanto no volume de vendas do comércio varejista, com relação aos dados de setembro. Des-
tacou-se, também, o crescimento do fluxo de comércio exterior baiano: exportações e importações. 
Esses dados refletem o aumento da atividade econômica, sobretudo no município de Salvador, 
confirmado pelo crescimento do IMEC.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE, registrou, no acumulado 
do ano até outubro, variação positiva de 8,5% em relação ao mesmo período de 2003. O desempe-
nho das indústrias de refino de petróleo e produção de álcool (15,1%), de produtos químicos (5,1%) 
e de metalurgia básica (10,8%), continuam determinando o desempenho industrial do estado. To-
dos os demais itens registraram crescimento no período.

No comércio exterior, o ano de 2004 continuou apresentando resultados superiores aos do mes-
mo período do ano anterior. Segundo dados do SECEX-MDIC, de janeiro a novembro, as expor-
tações acumularam crescimento de 20,9%, enquanto que as importações aumentaram 49,6%. 
Com esse resultado, a balança comercial, no acumulado do ano, registra um saldo superavitário 
de US$ 967,89 milhões.

No comércio varejista, de acordo com a PMC-IBGE, a variação no volume das vendas, no acumu-
lado do ano de 2004 até outubro, apresentou taxa positiva de 7,4%. Contribuíram para esse cres-
cimento os segmentos de móveis e eletrodomésticos (38,4%) e hipermercados e supermercados 
(8,6%). Já as vendas de veículos, motos e peças acumularam acréscimo de 23,2% no ano.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI), para Salvador, que registrou inflação de 0,85% 
em novembro, teve aumento em dezembro, apresentando taxa de 0,63%. Durante o ano de 
2004, o IPC-SEI teve variação de 7,53%. Nesse mesmo período, em 2003, o IPC-SEI apresen-
tava taxa de 10,6%. 

Com relação ao mercado de trabalho, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED-SEI/
DIEESE/SEADE), a taxa de desemprego total na RMS ficou em 25,2%, em novembro de 2004, com 
aumento de 0,2 p.p. em relação ao mês anterior, apresentando-se, no ano, com uma taxa média de 
25,7%. No que se refere à taxa de desemprego aberto, verifica-se uma estabilidade de 10,5% em 
comparação com o mês anterior. O mesmo se deu com a taxa de participação, que registrou uma 
queda de 0,2 p.p no mesmo período. O número de ocupados recuou de 1.279 pessoas para 1.275. 
Com relação ao rendimento médio real trimestral, verificou-se crescimento de 2,2% em relação ao 
mesmo mês do ano anterior.
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Conjuntura Econômica Baiana

O Índice de Movimentação Econômica de Salvador – IMEC, apresentou, no mês de novembro, 
crescimento de 10,2%, em comparação com o mesmo mês do ano anterior. Esse resultado 
acompanha o desempenho do indicador durante o ano de 2004, com crescimento de 10,8% 

no acumulado do ano. Também nos 12 meses o índice confirmou a tendência de crescimento 
da atividade econômica através da curva ascendente, registrando, no mês de novembro, um 

acumulado de 10,8%.

O Índice de Preços ao Consumidor – IPC, divulgado pela SEI, registrou, no mês de dezembro, 
taxa de 0,63%, inferior à do mês de novembro (0,85%). Com esse resultado, o índice fechou 

o ano com uma taxa acumulada de 7,46%. Nesta comparação, os grupos transporte e 
comunicação (13,98%) e alimentos e bebidas (4,1%) foram os que mais pressionaram o índice; já 

o grupo artigos de residência (4,0%) foi o que menos pressionou, no mesmo período.
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Conjuntura Econômica Baiana

No mês de dezembro, transporte e comunicação (1,2%), vestuário (0,9%) e alimentos e 
bebidas (0,8%) obtiveram os maiores aumentos de preços. Dentro desses grupos, os subitens 

combustíveis (4,5%), roupas infantis (1,9%) e aves e ovos (4,7%) apresentaram as maiores 
altas. Os grupos artigos de residência e saúde e cuidados pessoais tiveram deflação de 

0,2% e 0,3% respectivamente. A maior queda, neste último grupo, ficou por conta do subitem 
aparelhos elétricos (-1,7%).

As estimativas da safra 2004, do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola – LSPA, do 
IBGE, realizadas em dezembro, apontam elevação de 8,5% na produção baiana de mandioca. A 
melhoria das expectativas em relação ao levantamento anterior é reflexo da conjuntura de preços 
da raiz e da farinha, verificada ainda em 2003. Para a cana-de-açúcar, estima-se aumento de 9,5% 
da produção em 2004. Esse resultado combina as elevações nos indicadores de área plantada, 
colhida e, conseqüentemente, do rendimento da lavoura (4,0%, 3,8% e 5,5%, respectivamente).
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Conjuntura Econômica Baiana

O LSPA/IBGE aponta queda de 2,8% para a safra de feijão em 2004. A reversão das 
expectativas deve-se, sobretudo, ao impacto de chuvas irregulares em diversas áreas 

produtoras. Para o milho, a previsão é de expansão de 32,9% da produção. Geralmente em 
rotação com a soja, a lavoura de milho beneficia-se da intensa tecnificação das áreas de 

cultivo. Para a soja, tem-se aumento de 52% da produção. A manutenção desses resultados, 
em 2005, segue ameaçada pela queda dos preços da commoditie em 2004, interrompendo a 

trajetória ascendente dos últimos três anos.

Segundo o LSPA/IBGE de dezembro, a produção de cacau teve elevação de 0,9% em 2004. 
Os resultados esperados para a lavoura mostraram-se bastante discretos durante todo o ano, 

resultante de fatores como endividamento de produtores, pragas, oscilações de preços etc. Para 
o café, mantém-se a elevação de 10% da produção em 2004. As expectativas dos cafeicultores 

concentram-se no comportamento dos preços nos mercados brasileiro e internacional, diante do 
aumento da oferta do grão. 
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Conjuntura Econômica Baiana

A Pesquisa Industrial Mensal do IBGE mostra que, em outubro, a produção industrial do setor 
de transformação baiano registrou crescimento de 7,4%, na comparação com o mesmo mês 

de 2003, mantendo a trajetória de expansão iniciada em fevereiro. Esse resultado fez com 
que a taxa acumulada nos 12 meses atingisse 4,8%, o seu nível mais alto desde junho de 

99. O desempenho recente da indústria de transformação revela que o setor encontra-se em 
recuperação, derivada, sobretudo, pelo bom desempenho dos setores de refino de petróleo e 

produção de álcool (4,5%), alimentos e bebidas (1,0%) e metalurgia básica (12,0%).

A série livre de influências sazonais da produção física da indústria de transformação, em 
outubro, mostrou crescimento de 1,2%, com relação ao mês de setembro. Os segmentos que 
apresentaram taxas positivas no mês foram alimentos e bebidas (1,4%), refino de petróleo e 

álcool (4,0%) e minerais não-metálicos (0,6%). Todos os demais segmentos registraram variação 
negativa no período, com destaque para o setor de metalurgia básica, com queda de 11,2%.
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Conjuntura Econômica Baiana

A indústria baiana de transformação registrou expressivo aumento no número de contratações no mês 
de outubro, segundo dados da Pesquisa Industrial Mensal de Emprego e Salário, do IBGE. Em relação 
a outubro de 2003, o número de empregos industriais cresceu 6,3%. No indicador mensal, os setores 

que apresentaram os maiores aumentos de pessoal ocupado foram fabricação de meios de transporte 
(26,6%) e calçados e couro (26,3%), enquanto que vestuário (-25,6%) e madeira (-21,8%) registraram 

as maiores retrações no nível de emprego.

O consumo total de eletricidade no estado da Bahia registrou, no mês de setembro, crescimento de 14%, 
na comparação com o mesmo mês do ano anterior. No acumulado dos últimos doze meses, o consumo 

total apresentou crescimento de 4,6%, com destaque para o consumo industrial que, desde o mês de maio, 
vem registrando constantes aumentos. O destaque no crescimento dos últimos doze meses foi o segmento 

comercial, com 5,5%; já o consumo industrial registrou, no mesmo período, um crescimento de 3,9%.
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Conjuntura Econômica Baiana

Segundo dados da Pesquisa do Comércio (IBGE), o comércio varejista segue registrando 
resultado positivo. Em outubro, o volume de vendas do varejo apresentou uma variação da 

ordem de 9,3%, comparado a outubro de 2003. No acumulado do ano, o crescimento registrado 
foi de 7,4% em relação ao mesmo período do ano passado. Para o acumulado dos últimos 12 
meses, a variação alcançou uma taxa de 6,4%. As vendas do segmento de veículos, motos e 
peças apresentaram, em ritmo reduzido, acréscimo de 10,8% em relação a outubro de 2003, 

acumulando variação positiva de 23,7% nos últimos 12 meses. 

No mês de outubro de 2004, dos segmentos que compõem o Indicador de Volume de Vendas, 
apenas combustíveis e lubrificantes registrou variação negativa (-1,0%). Todos os demais segmentos 

do varejo apresentaram comportamento positivo, sendo destaque, novamente, o segmento de 
móveis e eletrodomésticos, com incremento expressivo de 44,6% em relação ao mesmo mês do ano 

passado, acumulando, no período, uma taxa de 38,4%, e, para os últimos 12 meses, 33,8%.
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Conjuntura Econômica Baiana

Em novembro, o volume de cheques sem fundos emitidos na Bahia apresentou crescimento 
de 14,2% na comparação com o mesmo mês do ano anterior; em outubro o resultado já havia 

apontado expressivo crescimento, de 11,4%. Ao todo, foram emitidos 386.700 cheques sem fundos. 
Com o aumento registrado no mês, a taxa acumulada nos doze meses registrou um crescimento de 

1,6%, revertendo, assim, a tendência de queda na taxa verificada nos meses anteriores.

A balança comercial da Bahia registrou, em novembro de 2004, um saldo superavitário de US$ 
44,1 milhões: as vendas externas alcançaram US$ 397,14 milhões e, as importações, US$ 353,08 

milhões. As exportações registraram crescimento de 37% em relação a novembro de 2003, ao passo 
que as importações apresentaram taxa bem acima, de 68,5%. Esse desempenho do comércio 

exterior baiano confirma a tendência de retomada de crescimento da economia nacional, registrado, 
principalmente, no acréscimo das importações de máquinas e equipamentos e matérias-primas. 
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Conjuntura Econômica Baiana

As exportações baianas por fator agregado, nos últimos doze meses, para os produtos 
básicos, registraram uma taxa positiva de 12,4%, apresentando uma recuperação das vendas 
externas de matérias-primas. Os produtos industrializados apresentaram variação positiva, nas 
vendas, de 21,4%, com destaques para os automóveis, os derivados de petróleo e os produtos 

químicos e petroquímicos.

No mês de outubro, a arrecadação real do ICMS, no estado da Bahia, apresentou crescimento 
de 16,7% na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Em termos de valor, a 

arrecadação atingiu um total de R$ 649,1 milhões, registrando, no ano, um aumento de 6,8% na 
comparação com o mesmo período de 2003. No acumulado dos doze meses, a arrecadação 
mantém a retomada positiva de crescimento, iniciada em agosto, registrando um total de R$ 

6.507.009 bilhões.
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Conjuntura Econômica Baiana

Segundo os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED, a taxa de desemprego 
total na RMS alcançou 25,2% da População Economicamente Ativa, 1.705 mil pessoas, em 

novembro/04, revelando um crescimento de 0,8% em relação a outubro do mesmo ano, quando 
a taxa foi da ordem de 25%. Esse resultado é explicado pela redução de 4 mil postos de trabalho. 
O contingente de desocupados foi estimado em 430 mil pessoas e, o contingente de ocupados, 

em 1.275 mil pessoas. 

O rendimento médio real dos ocupados, na RMS, medido pelo índice dos rendimentos da PED, 
apresentou crescimento de 2,2% em outubro/04, comparando-se a outubro/03; no acumulado 

dos últimos 12 meses, observou-se taxa positiva de 1,53%. Entretanto, o rendimento médio 
nominal auferido pelos ocupados situou-se em R$ 666, uma queda de 0,6% comparando-se com 
setembro/04: esse resultado reflete perdas na renda do trabalhador, justificadas pelo avanço da 

inflação do período que, segundo o IPC/SEI, registrou crescimento de 6,79% no ano.
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Finanças municipais na Bahia: 
transferências constitucionais
José Moura Pinheiro*

Neste artigo analisamos os critérios utilizados atual-
mente para as transferências de recursos tributários 
da União e dos estados para os municípios. Inicial-
mente apresentamos uma visão geral da arrecadação 
tributária em nosso país, verificando o comportamento 
dos valores arrecadados nos últimos anos, bem como 
a forma de repartição desses recursos entre as três 
esferas de governo. Em seguida, sintetizamos os dis-
positivos constitucionais e legais referentes à reparti-
ção da receita tributária arrecadada pela União, além 
de focalizar a regulamentação do repasse desses re-
cursos e explicar como são calculados os coeficientes 
relativos ao Fundo de Participação dos Municípios. Na 
seção subseqüente, examinamos como são realiza-
das as transferências constitucionais da receita tribu-
tária do Estado da Bahia para os 417 municípios, com 
destaque para o que estabelece a legislação vigente 
sobre essa matéria. É analisado, também, como se 
calculam os índices de participação dos municípios 
no ICMS, e quais são os índices dos 20 maiores muni-
cípios que vigoram no exercício de 2005. Finalmente, 
apresenta-se um resumo do total dos recursos trans-
feridos pela União e pelo Estado para as prefeituras.

Visão geral da arrecadação 
tributária
Historicamente, a receita tributária brasileira fica con-
centrada na União. A Constituição Federal de 1988 deu 
uma contribuição significativa para que os estados e, 
principalmente, os municípios elevassem sua partici-
pação no bolo dos recursos tributários. Mesmo assim, 
como mostra a Tabela 1, elaborada com base em es-
tudo do Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
- IBAM, ainda é expressiva a parcela que cabe à União, 
no valor da arrecadação de tributos. Na média do pe-
ríodo entre 2000 e 2003, a gorda fatia de 68% do total 
da receita tributária arrecadada no Brasil é composta 
de tributos federais, sobrando 27% para os tributos es-
taduais e apenas 5% para os tributos municipais. 

É importante ressaltar, contudo, que o produto da arre-
cadação tributária realizada pela União e pelos estados 
não lhes pertence totalmente. Mais de 40% do valor 

* Economista, com mestrado em Administração e doutorado em Comunica-
ção e professor da Escola de Administração da UFBA.
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dos impostos arrecadados pela União são transferidos 
para os 27 estados, inclusive o Distrito Federal, e para 
os 5.560 municípios, incluindo as 27 capitais. Por sua 
vez, boa parte dos impostos estaduais é repassada 
para os municípios. Assim, como expressa a Tabela 
2, quando se apura o valor da arrecadação tributária 
que é disponibilizada para cada uma das esferas de 
governo, nota-se que, na média do período entre 2000 
e 2003, a participação de cada ente federado é a se-
guinte: União, 56%; estados, 30%; e municípios, 14%.

Em síntese, os principais tributos cobrados pela União, 
pelos estados e pelos municípios são os seguintes:

• Tributos federais: imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza (IR); imposto sobre produtos in-
dustrializados (IPI); imposto sobre operações de cré-
dito, câmbio e seguro (IOF); imposto sobre proprieda-
de territorial rural (ITR); imposto sobre importação (II); 
contribuição provisória sobre movimentação ou trans-
missão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira (CPMF); contribuição sobre intervenção no 
domínio econômico (CIDE); contribuição social sobre 
o lucro líquido (CSLL); e contribuição para o financia-
mento da seguridade social (COFINS);

• Tributos estaduais: imposto sobre operações relati-
vas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação (ICMS); imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação (ITD); imposto sobre proprieda-
de de veículos automotores (IPVA);

• Tributos municipais: imposto sobre propriedade pre-
dial e territorial urbana (IPTU); imposto sobre serviços 
de qualquer natureza (ISS); e imposto sobre transmis-
são intervivos (ITI).

Que recursos tributários são repassados da União 
para os municípios, em que valor e quais são os cri-
térios utilizados para essas transferências? É desse 
aspecto que trataremos a seguir. 

Repartição da receita 
tributária da União
A repartição de receitas tributárias da União para es-
tados e municípios constitui um mandamento cons-
titucional. Em seu artigo 159, a Constituição Federal 
determina que 47% do valor arrecadado pela União 
com o imposto de renda (IR) e com o imposto sobre 
produtos industrializados (IPI) sejam repassados aos 
estados e municípios, da seguinte forma:

• 21,5% compõem o Fundo de Participação dos Esta-
dos (FPE);

• 22,5% compõem o Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM);

• 3,0% destinam-se a aplicação em programas de 
financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, com a determinação de que 
50% dos recursos repassados ao Nordeste sejam apli-
cados no semi-árido.

Ainda de acordo com o artigo 159, do valor arrecadado 
pela União com o IPI, uma parcela de 10% é destina-
da aos estados, na proporção do respectivo valor das 
exportações de produtos industrializados. Desse valor, 
os estados repassam 25% para os municípios. 

Com relação ao FPM, os critérios para o cálculo da 
parcela que cabe a cada município, definido pela Lei 
Complementar Federal nº 62, de 28 de dezembro de 
1989, compreende três partes principais: a) uma par-

De acordo com o artigo 159, 

do  valor arrecadado pela União 

com o IPI, uma parcela de 10% é 

destinada aos estados.
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cela de 10% forma o FPM das capitais dos estados 
e do Distrito Federal; b) uma parcela de 86,4% forma 
o FPM dos municípios do Interior; c) a parcela com-
plementar de 3,6% forma o fundo de reserva que é 
distribuído para os municípios do interior com maior 
população, ou seja, aqueles com coeficiente de FPM 
de 3,8 e 4,0, conforme explicado a seguir.

O órgão encarregado de estabelecer os coeficien-
tes dos municípios no FPM é o Tribunal de Contas 
da União - TCU. Anualmente, geralmente no mês de 
dezembro, o TCU, com base na estimativa da popu-
lação dos municípios feita pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, expede uma Decisão 
Normativa contendo os coeficientes das capitais dos 
estados e do Distrito Federal e os coeficientes dos 
municípios do interior. Antes de definir os coeficientes 
de cada município do interior, o TCU calcula o índice 
de participação de cada estado no FPM, com base na 
população residente. No exercício de 2004, os cinco 
estados com maior participação no FPM foram: São 
Paulo, 14,26%; Minas Gerais, 14,18%; Bahia, 9,26%; 
Rio Grande do Sul, 7,30%; e Paraná, 7,28%. 

A cada município é atribuído um coeficiente, na pro-
porção da população residente, que vigora de janeiro 
a dezembro do exercício subseqüente. Para os muni-
cípios do interior, com população até 10.188 habitan-
tes, o coeficiente é 0,6; para os municípios com popu-
lação na faixa entre 10.189 e 13.584, o coeficiente é 
0,8; para os municípios com população na faixa entre 
13.585 a 16.980, o coeficiente é 1,0; e assim suces-
sivamente, até a faixa de população entre 142.633 a 
156.216, cujo coeficiente é 3,8. Para o município do 
interior com população acima de 156.216 habitantes, 
o coeficiente é 4,0. Os coeficientes dos municípios 
são aplicados pelo Banco do Brasil, sob supervisão 
da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da 
Fazenda, que efetua a transferência dos recursos do 
FPM em três parcelas, creditadas nas contas das res-
pectivas prefeituras municipais, em torno dos dias 10, 
20 e 30 de cada mês, com base na arrecadação reali-
zada no decêndio anterior.   

Além dos recursos do FPM, os municípios participam 
das seguintes receitas tributárias da União, em confor-
midade com a Constituição Federal:

• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUN-
DEF, criado pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 

de setembro de 1996, e constituído de 15% das recei-
tas do Fundo de Participação dos Municípios, do Fun-
do de Participação dos Estados, do IPI-Exportação e 
do ICMS;

• Transferência de IPI-Exportação, que corresponde a 
25% da parcela de 10% da arrecadação do IPI que é 
destinada pela União aos estados, proporcionalmente 
ao valor das respectivas exportações;

• Transferência de ITR, de cuja arrecadação a parcela 
de 50% é destinada aos municípios proporcionalmen-
te aos imóveis neles situados.

Soma-se, também, à receita municipal, o produto da 
arrecadação do imposto de renda incidente na fonte 
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelas pre-
feituras e por suas fundações e autarquias. Ou seja, o 
valor descontado na fonte, dos funcionários e presta-
dores de serviços que trabalham para uma prefeitura, 
não é recolhido à Receita Federal, mas contabilizado 
como receita do município. Acrescente-se que, além 
das transferências constitucionais da União para os 
municípios, há as chamadas transferências voluntá-
rias, feitas mediante convênios ou outras formas le-
gais de repasse de recursos federais, que não estão 
sendo examinadas neste artigo. 

Repartição da receita 
tributária estadual
Analisaremos, agora, como é feito o repasse da re-
ceita tributária do Estado para os municípios, em con-
formidade com o artigo 158 da Constituição Federal. 
Embora seja um tributo estadual, o ICMS é conside-
rado um imposto de perfil nacional, tendo em vista 
que incide sobre a circulação de bens e a prestação 
de alguns serviços que ocorrem em todo território 
brasileiro. Um outro aspecto da relevância do ICMS 
é quanto ao valor arrecadado, ocupando o primeiro 
lugar no ranking tributário brasileiro. Por exemplo, em 
2003, os tributos arrecadados em nível nacional com 
maior valor foram: ICMS, R$ 119,1 bilhões; imposto 
de renda de pessoas físicas e pessoas jurídicas, R$ 
93,0 bilhões; COFINS, R$ 59,6 bilhões; CPMF, R$ 23,0 
bilhões; e IPI, R$ 19,6 bilhões.

Como se nota na Tabela 3, a arrecadação do ICMS, 
em valores nominais, passou de R$ 55,6 bilhões, em 
1996, para R$ 119,1 bilhões, em 2003, com uma ele-
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vação de 113,9%, o que representa um bom desem-
penho, tendo em vista que, nesse período, a inflação, 
medida pelo IPCA do IBGE, atingiu 89,87%. Como se 
nota, a participação da arrecadação do ICMS nos 9 
estados do Nordeste, no valor total do ICMS, elevou-
se de 13,3%, em 1996, para 14,3%, em 2003, o que 
é um fato digno de nota, pois significa que a região 
vem crescendo em termos de valor adicionado. A 
arrecadação do Estado da Bahia também cresceu 
no período, contribuindo para o resultado alcançado 
regionalmente.

A parcela relativa aos 25% da arrecadação do ICMS 
pertencentes aos municípios é distribuída com a 
aplicação do Índice de Participação dos Municípios 
(IPM), calculado da seguinte forma: 75% com base 
no valor adicionado no território do município e 25% 
conforme determina lei estadual. O valor adicionado 
é apurado anualmente pela Secretaria da Fazenda de 
cada estado, com base na diferença entre o valor das 
saídas e o das entradas de mercadorias (vendas e 
aquisição de matérias-primas e materiais secundá-
rios), nas operações relativas à circulação dessas 
mercadorias. Acrescenta-se, também, o valor adicio-
nado pelas empresas que prestam serviços de co-
municação e serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal. Essa forma de apuração coincide com 
a lógica da sistemática de arrecadação do ICMS, no 
que tange a não-cumulatividade.                                                                       

Para efeito de exemplo, podemos dizer que uma em-
presa de confecção sediada em Jequié, que faturou, 
em 2003, um total de R$ 500 mil, e utilizou matérias-
primas e materiais secundários no valor de R$ 200 
mil, terá, como valor adicionado, a importância de R$ 
300 mil. O valor adicionado de cada município será a 
soma do valor adicionado de todas as empresas nele 

localizadas. O Índice de Valor Adicionado (IVA) do mu-
nicípio é apurado dividindo-se o valor adicionado do 
município pelo total do valor adicionado do Estado. 
Por exemplo, em 2003, o total do valor adicionado do 
Estado da Bahia atingiu o montante de R$ 44.560 mi-
lhões. Como o valor adicionado de Salvador ficou em 
R$ 7.384 milhões, o IVA deste município é de 16,57% 
(7.384 : 44.560 X 100 = 16,57). 

Na Bahia, o IPM é calculado anualmente pelo Tribu-
nal de Contas do Estado e divulgado no final de cada 
ano para viger no exercício seguinte, de acordo com 
critérios estabelecidos na Lei Complementar Estadual 
nº 7, de 20 de dezembro de 1991, e na Lei Comple-
mentar Estadual nº 13, de 30 de dezembro de 1997. 
Em suma, os critérios são os seguintes:

• A parcela dos 75,0% do IPM, conforme determina lei 
federal, é calculada com base na proporção do valor 
adicionado médio em cada município, em relação ao 
valor adicionado total do Estado, nos dois exercícios 
que antecedem o ano da apuração. Assim, o IPM cal-
culado em 2004, para vigorar em 2005, levou em con-
ta a média do valor adicionado de 2002 e 2003;

• A parcela dos 25,0% do IPM é composta de três par-
tes, sendo uma de 10,0%, com base na proporção da 
população residente no município em relação à po-
pulação do Estado; uma parte de 7,5%, na proporção 
da área geográfica do município em relação à área do 
Estado; e uma parte de 7,5% distribuída igualmente 
para os municípios de menor valor adicionado.

Do valor da arrecadação do ICMS, a parcela de 25% 
é creditada em conta específica de participação dos 
municípios em banco indicado pelo governo estadual. 
Do produto da arrecadação efetuada em uma sema-
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na, a parcela pertencente aos municípios é repassada 
para as contas das 417 prefeituras na terça-feira da 
semana seguinte à da arrecadação, mediante aplica-
ção dos mencionados índices de participação.

A Tabela 4 contém o valor adicionado total do Estado 
da Bahia, no exercício de 2003, destacando-se os 20 
maiores municípios, os índices de valor adicionados 
(IVA) e os índices de participação no ICMS desses 
municípios, que vigoram a partir de janeiro de 2005. 
Como se observa, em 2003, o valor adicionado da 
Bahia totalizou R$ 44,5 bilhões, sendo que nos 20 
municípios mais prósperos concentram-se 73,9% do 
total, ficando apenas 26,1% para os demais 397 mu-
nicípios. Os três municípios com maior valor adiciona-
do e que, conseqüentemente, participam com maior 
parcela do ICMS são: Salvador, com IPM de 15,20; 
Camaçari, 10,48; e São Francisco do Conde, 7,29. 
Convém notar que não há uma correlação direta entre 
o IVA 2003 e o IPM 2005, posto que, como já vimos, 
no cálculo do IPM são considerados outros fatores.

Os municípios participam, também, de 50% da arreca-
dação do IPVA incidente sobre os veículos neles licen-
ciados. Em 2003, o valor da parcela dos municípios 
na arrecadação do IPVA totalizou R$ 92,0 milhões, o 
que corresponde a 6% do total transferido pelo Estado 
para as prefeituras. Vale acrescentar que, além das 
transferências constitucionais do Estado para os mu-
nicípios, há as chamadas transferências voluntárias, 
que são feitas mediante convênios ou outras formas 
legais de repasse de recursos estaduais.

Transferências constitucionais 
para os municípios da Bahia, 
em 2003
Como mostra a Tabela 5, o total de recursos tributários 
transferidos, em 2003, pela União e pelo Estado da 
Bahia para os municípios, de acordo com dispositivos 
constitucionais, atingiu R$ 4,4 bilhões, sendo R$ 2,9 
bilhões de transferências efetuadas pelo governo fe-
deral e R$ 1,5 bilhão de repasses realizados pelo go-
verno estadual. Os cinco municípios que receberam 
mais recursos foram: Salvador, R$ 482,6 milhões; Ca-
maçari, R$ 187,7 milhões; São Francisco do Conde, 
R$ 107,8 milhões; Feira de Santana, R$ 89,2 milhões; 
e Vitória da Conquista, R$ 57,7 milhões.

A população residente no estado da Bahia, em 2003, 
era de 13,4 milhões de habitantes, de acordo com es-
timativa do IBGE, como consta da Tabela 5. Quando 
se relaciona o total das transferências efetuadas para 
os municípios com a população residente, verifica-se 
que, na média do estado, foram repassados R$ 327,00 
por habitante. Os cinco municípios com valor de re-
passe per capita mais elevado são: São Francisco do 
Conde, R$ 3.838,00; Madre de Deus, R$ 2.874,00; 
Luis Eduardo Magalhães, R$ 1.116,00; Camaçari, R$ 
1.063,00; e Pojuca, R$ 824,00. Do lado oposto, entre 
os 20 municípios mencionados, são os seguintes os 
que apresentaram, em 2003, menor valor de repasse 
per capita: Feira de Santana, R$ 177,00; Salvador, R$ 
188,00; Vitória da Conquista, R$ 210,00; Alagoinhas, 
R$ 236,00; e Ilhéus, R$ 256,00.

Considerações finais
Do que analisamos, neste artigo, cabe destacar os se-
guintes pontos: quanto à arrecadação e à repartição 
de tributos no Brasil, nota-se que a União concentra a 
maior parte da receita tributária e também dos recur-
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sos disponíveis, ou seja, depois de efetuados os re-
passes constitucionais. Em 2003, a parcela da União 
nos recursos disponíveis correspondeu a 55,2%, ca-
bendo 29,1% aos 27 estados e 15,7% aos 5.560 mu-
nicípios. Do produto da arrecadação de tributos fede-
rais, parte do IR e do IPI destina-se à formação do 
Fundo de Participação dos Estados e do Fundo de 
Participação dos Municípios. Aos municípios perten-
cem também 50% da arrecadação do imposto terri-
torial rural realizada pela União. Contudo, os estados 
e os municípios não compartilham da arrecadação 
das contribuições financeiras federais, como a CPMF, 
a COFINS e a CSLL. Como dissemos, anualmente o 
TCU, com base na estimativa de população feita pelo 
IBGE, calcula o coeficiente de cada município, o qual 
é aplicado pelo Banco do Brasil para creditar nas con-
tas das prefeituras a parte que lhes cabe no FPM. 

No âmbito dos estados, 25% da arrecadação do 
ICMS pertence aos municípios. Anualmente, o TCE 

calcula os índices de participação, com base em cri-
térios definidos em lei complementar federal e em lei 
complementar estadual, sendo que o valor adiciona-
do em cada município representa o maior peso. Em 
2003, o valor adicionado do estado da Bahia totali-
zou R$ 44,5 bilhões, destacando-se os municípios de 
Salvador, Camaçari e São Francisco do Conde que, 
juntos, agregaram 40% ao valor total. Os índices de 
participação são aplicados pelo banco centralizador, 
indicado pelo governo estadual, para efetuar o crédito 
das transferências nas contas das prefeituras. Os mu-
nicípios participam, ainda, com 50% da arrecadação 
do IPVA relativo aos veículos neles licenciados.

Finalmente, vale enfatizar que, em 2003, as transfe-
rências constitucionais para os municípios da Bahia 
totalizaram R$ 4,4 bilhões, sendo R$ 2,9 bilhões de 
recursos repassados pela União e R$ 1,5 bilhão de re-
cursos repassados pelo Estado. Como mostra a Tabe-
la 5, a distribuição dos recursos tributários federais é 
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feita por critérios sociais, cabendo aos 20 municípios 
mais prósperos a parcela de 21,2% do total, enquanto 
os 397 municípios restantes ficaram com 78,8%. No 
caso das transferências estaduais, por força da legis-
lação federal, os critérios são de ordem econômica 
e, portanto, os 20 municípios mais ricos receberam 
61,2% das transferências, ficando apenas 38,8% para 
as demais 397 prefeituras. 
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O Estado do Ceará vem passando, nas últimas três 
décadas, por intensas transformações no seu perfil 
econômico, com implantação de grande número de 
indústrias e de infra-estruturas de transportes, entre 
outros. Nesse setor, o Estado vem buscando consoli-
dar a infra-estrutura rodoviária básica, efetuando inter-
venções modernizadoras no Porto de Fortaleza (Mu-
curipe) e implantando o Complexo Industrial Portuário 
do Pecém/Ceará – CIPP/CE, com área reservada de 
336 km2, já em operação, inclusive com pátio para 
cargas conteinerizadas agroindustriais, frigorificadas 
ou não. No final da década de 90, entrou em opera-
ção o novo Aeroporto Internacional Pinto Martins, para 
o qual se prevê a construção de um terminal de carga 
agrícola e industrializada. 

Não obstante mega-equipamentos de transportes 
exercerem papel vital na acessibilidade e mobilidade 
de insumos e produtos, sua mera existência é insufi-
ciente para contribuir à efetiva articulação dos distin-
tos atores em uma ou mais cadeias produtivas. No 
sentido de gerar acesso a áreas de produção e aos 
mercados interno e externo dos bens produzidos, ou 
de passagem pelo estado do Ceará, torna-se neces-
sário conceber e formatar intervenções sistêmicas 
que estabeleçam vinculações modais e intermodais, 
garantindo fluxo contínuo e bom nível de serviço à mo-
vimentação de insumos e produtos. 

Nesse contexto, analisa-se, no presente artigo, a con-
tribuição dos transportes ao desenvolvimento da ati-
vidade econômica do setor agroindustrial no Ceará. 
Tem-se em mente contribuir para a inserção do Brasil, 
e do Ceará, no processo de globalização de forma 
ativa, fortalecendo a nossa economia e as empresas 
do setor agroindustrial, com as mesmas bases técni-
cas utilizadas pelas grandes empresas transnacionais 
e pelos países desenvolvidos. Busca-se contribuir ao 
entendimento da necessidade de articulação sistêmica 
do fragmentado Setor de Transportes do Estado para 
que este possa, de fato, vir a ser elemento facilitador, 

e não impeditivo, à movimentação interna e externa de 
insumos e produtos agroindustriais em nosso Estado. 
A esse objetivo, meramente econômico, agregam-se 
objetivos sociais, como a melhoria da qualidade de 
vida do homem do campo e a geração de emprego e 
renda – para os quais o setor agroindustrial, por suas 
características intrínsecas, pode contribuir de forma 
considerável. Note-se a complementaridade, e não 
a exclusão, destes objetivos socioeconômicos, que 
contribuirão para se atingir a grande meta de desen-
volvimento auto-sustentado e solidário do país, para 
a qual os transportes organizados constituem-se em 
poderoso instrumento. 

Para tanto, este artigo está organizado em cinco par-
tes. Após esta introdução, se caracteriza a área de es-
tudo, o estado do Ceará. Na seção dois são analisa-
das as políticas socioeconômicas do Estado, tal como 
propostas na última década. Em um terceiro momen-
to, se estudam as infra-estruturas de transportes exis-
tentes e projetadas para o Estado. Na seção quatro, 
apresentam-se proposições para modernização dos 
sistemas de Transporte de Cargas no Ceará, visando 
a melhorar o seu desempenho enquanto suporte das 
atividades do setor agroindustrial. Finalmente, na se-
ção cinco, apresentam-se as conclusões.

A caracterização da área 
de estudo e das políticas 
agroindustriais na última 
década
Os processos de industrialização e urbanização, ve-
rificados no Estado do Ceará desde 1960, vêm dire-
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cionando contingentes crescentes de população e de 
mão-de-obra para as cidades, aos quais se somam 
fluxos migratórios rural-urbano, causados por declínio 
da atividade rural no mesmo período. Os investimen-
tos públicos e privados concentram-se na capital do 
Estado e nos municípios da Região Metropolitana de 
Fortaleza - RMF, gerando tendência de crescimento 
extremamente desequilibrado entre as diversas regi-
ões do Ceará. A concentração industrial, comercial e 
de serviços, em Fortaleza, estimula o êxodo rural, exer-
cendo atração da população interiorana, residente em 
áreas vulneráveis às dificuldades climáticas, além de 
carentes de infra-estruturas públicas e de oportunida-
des de emprego. Por isso, a RMF acolhe mais de 1/3 
da população do Estado, de cerca de sete milhões, 
segundo dados do IBGE (2000). Isso, em uma área 
correspondente a apenas 2,4% do território estadual, 
de cerca de 148 mil km². 

Apesar do Governo Estadual, desde 1987, vir ado-
tando políticas direcionadas à reversão da excessiva 
concentração de atividade na RMF, ainda falta muito 
para se alcançar níveis suportáveis de equilíbrio eco-
nômico-espacial e de redução das desigualdades 
sociais. Estas persistem, pois, nas políticas públicas 
adotadas, insiste-se em dar ênfase à concentração da 
atividade econômica através de pólos agroindustrias 
e da industrialização urbana - agora estendida às se-
des de outros municípios do Estado, quando o mais 
desejável seria a sua difusão. Os dados apresentados 
a seguir são elucidativos.

O Ceará caracteriza-se por ter quase a totalidade de 
seu território no semi-árido (cerca de 80%), segundo 
dados da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Irri-
gação (2000). Dos 184 municípios existentes em 2000, 
117 (64% do total) abrigavam menos de 30 mil ha-
bitantes. A taxa geométrica de crescimento anual da 
população, entre 96/91 (1,34%), mantém tendência de 
declínio, já verificada na década de 80 (1,70%), com 
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as maiores taxas de crescimento encontrando-se nos 
municípios pertencentes a RMF. Entretanto, cerca de 
30% dos municípios do Estado (54) apresentam taxas 
de crescimento negativas, segundo dados do Institu-
to de Pesquisa e Estratégia Econômica do Estado do 
Ceará – IPECE, antigo IPLANCE (IPLANCE, 2000). 

Ainda de acordo com o dados do extinto IPLANCE 
(2000a), Fortaleza lidera o ranking de participação na 
renda, com 57,2% da renda total do Estado, estimada, 
para 2002, em 24,8 bilhões (IPECE/IBGE 2002). Abaixo 
do Crato, situado em 8º lugar, aparecem 176 municí-
pios, cuja renda tem peso inferior a 1% da renda total 
do Estado. Considerando o total de municípios, 184, 
pode-se constatar o absurdo de se ter a maioria deles 
com renda abaixo do que seria aceitável para garantir 
os mínimos padrões de vida às suas populações. Esta 
é uma das principais razões das migrações internas, 
intra-regionais e inter-regionais, como também da vio-
lência urbana, que não cessa de crescer na RMF.

A participação do setor primário do Ceará, na forma-
ção e nas taxas de crescimento do PIB, tem sido osci-
lante e declinante nos últimos dezoito anos, situando-
se, em 2000, em torno de 6% do PIB total do Estado, 
conforme mostra a Tabela 1. Possivelmente por isto o 
governo estadual venha buscando a integração inter-
setorial, através do agronegócio, polarizado em seis 
agropólos. Certamente não resolverão a questão da 
geração de emprego e da renda rural, em um Estado 
cuja renda rural média é ainda muito menor que a mé-
dia estadual global, o que reflete a excessiva concen-
tração de renda no estado - terceira maior do Brasil.

Os agropólos são áreas onde deverão predominar 
projetos empresariais ou grupos econômicos cujo 
foco comercial se voltará, principalmente, para a ex-
portação. Circunscrevem 64 municípios com caracte-
rísticas comuns e vantagens comparativas e compe-
titivas, agrupados de acordo com suas localizações. 
No entanto, os agropólos não resolvem a questão 
principal, que é a persistência da miséria na maioria 
dos municípios do semi-árido, para o que, desde o 
império, persistem políticas assistencialistas e popu-
listas. A Tabela 2 mostra a localização e as principais 
características desses agropólos.

Para os municípios do semi-árido, está em implanta-
ção uma série de projetos de abrangência local, os 
Caminhos de Israel, situados entre os agropólos ou na 
periferia desses, em áreas onde predominam ativida-
des agropecuárias de alta instabilidade e baixíssimos 
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rendimentos. As referidas áreas são relativamente 
isoladas e pouco dotadas de infra-estrutura socioe-
conômica, apresentando menor apelo aos governos 
estaduais, apesar de serem, do ponto de vista social, 
as mais carentes. Ao contrário, o Estado tem como 
prioridade a agricultura irrigada para exportação, de 
alto custo econômico e de oportunidade, embora, no 
nível do discurso, exista uma política de recursos hídri-
cos que preconiza como princípios: 

• água como bem econômico escasso e indispensá-
vel à superação dos obstáculos ao desenvolvimento 
do conjunto da população do Estado (e não apenas 

daquela localizada na RMF e nos agropólos, pólos 
industriais e em suas áreas de influência, como ten-
de a acontecer); 

• gerenciamento dos recursos hídricos conduzido de 
forma integrada;

• bacia hidrográfica como unidade básica de plane-
jamento.

Estas diretrizes decorrem do fato de que “a redução 
da vulnerabilidade da população residente no semi-
árido às adversidades climáticas e o fortalecimento da 
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economia estadual estão, sobremaneira, dependentes 
da oferta permanente d’água” (CEARÁ. Governo do 
Estado, 2000a). Parece paradoxal que, por um lado, o 
governo estadual “pretenda garantir o abastecimento 
d’água às populações e atender à demanda de outros 
grandes usuários, principalmente a agricultura irriga-
da e o setor industrial, tendo como objetivo maior a 
regularização da oferta d’água através da construção, 
recuperação e gestão do sistema de recursos hídricos 
do Estado” (CEARÁ. Governo do Estado, 2000a) e, 
por outro lado, dê ênfase financeira e gerencial à agri-
cultura polarizada, pois o que realmente resolveria os 
problemas socioeconômicos de um estado com 80% 
de sua superfície situada no semi-árido, problemas 
estes que vêm se arrastando desde a época colonial, 
seria a transposição das águas de bacias permanen-
tes e de alta capacidade, como a do Tocantins.

Adequação das infra-
estruturas de transportes à 
atividade agroindustrial 
A seguir, apresenta-se uma análise sumária das infra-
estruturas rodoviárias, ferroviárias, aeroportuárias e 
marítimas de transportes no Estado.

De acordo com dados do Departamento de Estradas 
de Rodagem e Transportes (1998), a malha rodoviária 
do Estado apresenta extensão total de 51.979 km, as-
sim distribuída: rodovias federais, 5%; rodovias esta-
duais, 20%; e, rodovias municipais, 75%. Desse total, 
apenas 6.535 km são pavimentados ou estão em obras 
de pavimentação. Portanto, 43.439 km de rodovias não 
são pavimentadas, implantadas em leito natural ou em 
revestimento primário, conforme a Tabela 3.

Pode-se constatar que, em 1997, a malha rodoviária 
pavimentada no Estado era composta de 63,28% de 
rodovias sob jurisdição estadual, 30,95% sob jurisdi-

ção federal e 5,77% sob jurisdição municipal. O Esta-
do possui 154 municípios com acesso em rodovias 
pavimentadas e 27 em rodovias não pavimentadas. 
O estado de conservação dessa malha é, em geral, 
precário, dificultando a circulação de insumos e pro-
dutos. Por outro lado, levando-se em conta a sua ex-
tensão, 73,05% das rodovias federais e 40,22% das 
rodovias estaduais são asfaltadas, enquanto somente 
0,96% das rodovias municipais sofreu algum benefício 
de pavimentação asfáltica. Do total de rodovias pavi-
mentadas (6.465 km), apenas 1,01% (65,3 km) estão 
duplicadas ou em obras de duplicação. Infra-estrutu-
ra rodoviária insuficiente e deficiente é o que se pode 
claramente constatar.

O Sistema Ferroviário de Carga permite interligação 
das principais cidades do Estado e de Teresina (Piauí), 
a partir do Porto de Fortaleza. Entretanto, trata-se de 
um sistema fechado, precário, com manutenção deplo-
rável, ramais desativados e sem ligações transversais 
dificultando o tráfego local e a passagem de cargas 
provenientes do Norte do país com destino ao Sul. 

O sistema aeroviário do Estado do Ceará é composto 
pelo Aeroporto Internacional Pinto Martins, gerencia-
do pela Empresa de Infra-estrutura Aeroportuária – IN-
FRAERO, e de oito aeroportos regionais, sob gestão 
do Departamento de Estradas de Rodagem e Trans-
portes do Estado – DERT. Embora o modo aeroviário 
seja economicamente viável para cargas industriais e 
agroindustriais, desde que de alto valor agregado ou 
cargas regulares de grandes ou médios volumes, ain-
da é pouco explorado no Estado com esta finalidade.

No que diz respeito ao sistema portuário no Estado 
do Ceará, ele é composto por dois portos: o Porto do 
Mucuripe, encravado em área urbana, e um complexo 
industrial portuário de última (terceira) geração.

Porto do Mucuripe – A Companhia Docas do Ceará - 
CDC, constituída como Autoridade Portuária segundo 
o que estabelece a Lei de Modernização dos Portos, 
de nº 8.630 (BRASIL. Governo Fedeal, 1993), promove 
o processo de privatização dos serviços portuários no 
porto de Fortaleza, devendo repassar as operações 
do porto (serviços de movimentação, armazenagem 
e embarque e desembarque de mercadorias), para 
operadores portuários devidamente qualificados. 

O estrangulamento do porto do Mucuripe pelo cresci-
mento de Fortaleza, seus reflexos na vida urbana e na 
movimentação de cargas, a localização estratégica do 
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estado do Ceará face aos grandes mercados externos, 
norte-americano e europeu, deu ensejo à implantação 
de um complexo industrial-portuário, o CIPP/CE, que 
tem na Ceará Portos a empresa de economia mista 
que desempenha as funções de Autoridade Portuária 
para o terminal privativo de uso misto. Ele vem, tam-
bém, para suprir uma deficiência da costa norte bra-
sileira, que apresenta uma extensão aproximada de 
3.500 km, entre os estados do Amapá e do Rio Gran-
de do Norte, carente de instalações portuárias com 
profundidades maiores que 15 m – propícias a navios 
petroleiros (250 mil toneladas) e porta-conteineres 
de última geração (capacidade maior que 2.000). O 
CIPP/CE complementa, expande e modifica a estrutu-
ra do Porto de Fortaleza, do qual dista 60 km. 

Com superfície reservada de 336 km² e retro-área con-
tígua, adequada para o comércio exterior, o CIPP/CE 
apoiará cadeias diversas implantadas em sua área de 
influência prioritária – o próprio estado do Ceará. Den-
tre elas, aquelas ancoradas na agroindústria, em in-
dústrias de base do setor metal-mecânico (minério de 
ferro, produtos siderúrgicos, sucata, e outros deriva-
dos do setor mecânico), indústrias do setor petroquí-
mico (petróleo - naftênicos e derivados do Gás Natural 
Liquefeito - GNL), indústrias de transformação (têxtil e 
calçadista); granitos, carga geral e unitizada em con-
taineres; cargas frigorificadas; grãos (trigo, milho) e tu-
rismo. O CIPP/CE enquadra-se, portanto, no conceito 
moderno de porto-indústria-serviços, correspondente 
a um porto de 3a geração, provendo facilidades portu-
árias e industriais eficientes. Nele se está implantando 
plataforma logística integrada à área industrial, conten-
do área para terminal e acessos livres e independentes 
de confinamentos provocados pelos centros urbanos.

O acesso às instalações portuárias é feito através de 
um ramal com 22 km de extensão, derivado da linha 
norte da Companhia Ferroviária do Nordeste – CFN, 
que interliga Fortaleza a Teresina. Esse ramal ferrovi-
ário atravessa a zona industrial do CIPP/CE, paralelo 
à rodovia CE – 422, e atenderá ao Terminal Portuário 
e às indústrias localizadas no Complexo. O acesso 
marítimo não representa dificuldades, tendo em vista 

tratar-se de terminais off shore em águas profundas, a 
2 km da costa. Pelo mesmo fato, não haverá necessi-
dade de constantes dragagens, e inexistem canais de 
acesso, contribuindo para diminuir custos de opera-
ção e manutenção.

Embora diversificadas, as infra-estruturas de transpor-
te no Estado apresentam vários problemas de ordem 
organizacional e operacional, como o mau estado de 
conservação de inúmeros trechos, particularmente 
nas rodovias federais e municipais, a falta de integra-
ção sistêmica e o gerenciamento desarticulado, com 
sistema de informações fragmentado. Isso as tornam 
impeditivas e de altos custos operacionais, que aca-
bam se refletindo na produção e comercialização de 
bens intermediários e de consumo final.

Diretrizes para estratégias 
públicas de transportes de 
apoio ao desenvolvimento do 
setor agroindustrial 
Considerando-se que as ineficiências físicas e opera-
cionais das infra-estruturas de Transporte continuam a 
se constituir em entrave ao Desenvolvimento do Estado 
do Ceará e à melhoria do seu desempenho no mercado 
globalizado, prejudicando tanto a oferta interna ao es-
tado quanto a oferta agregada do país, recomendam-
se as seguintes diretrizes, que poderão nortear ações, 
sobre o meio físico e sobre os meios operacionais, cru-
ciais como apoio à produção do setor agroindustrial:

Diretrizes para Ações sobre o Meio 
Físico:

• As infra-estruturas de Transporte devem ser conce-
bidas e gerenciadas como sub-sistemas de apoio ao 
sistema econômico. Para tanto, não basta organizá-
las e operá-las de forma inerte e desarticulada. 

• Conexões terrestres eficientes, com estradas vicinais, 
diminuem os tempos e custos de transporte e elevam 
o nível de serviço dos produtos, gerando conseqüên-
cias benéficas para a economia regional em geral (pú-
blica e privada). Deve-se, portanto, planejar e operar 
de forma hierarquizada o sistema de transportes que 
dá suporte à economia agroindustrial do Estado.

• Mapas digitais georeferenciados, caracterizando 
os diversos modais nas situações atual e futura, re-
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fletindo as intervenções necessárias, serão a base 
sobre a qual se deve construir e operacionalizar pro-
postas para as infra-estruturas físicas, particularmen-
te vias e terminais.

• Articulação e planejamento conjunto dos diversos 
atores do setor de Transporte de Cargas, no âmbito do 
Estado do Ceará, tais como: Agência de Regulamen-
tação do Estado do Ceará - ARCE, empresários seto-
riais, empresas clientes, gestores modais e instituições 
das diversas instâncias governamentais, que devem 
preceder a ação de cada ator de forma isolada.

Diretrizes para Ações sobre o Meio 
Operacional:

• A capacitação de pessoal para elevar o nível dos 
serviços prestados pelos diversos atores do setor de 
Transporte de Cargas, do Estado do Ceará, é condi-
ção sine qua non para que se implante e utilize as 
infra-estruturas que possibilitarão a prestação e ma-
nutenção da eficácia dos mesmos;

• O desenvolvimento e implantação de sistemas de 
informação adequados é crucial para viabilizar estra-
tégias de comunicação entre os diversos atores do 
setor de Transporte de Cargas do Estado do Ceará e, 
destes, com potenciais parceiros fora do estado; 

• A arquitetura deste sistema deverá ser a que melhor 
se adapte à realidade dos sistemas já existentes e às 
tendências de mercado, enfatizando a integração das 
bases de dados existentes no Estado e seus diversos 
modos de Transporte, bem como entre este setor e os 
sistemas de controle, como Polícia Federal, Receita 
Federal, Vigilância Sanitária etc.;

• O Projeto de Desenvolvimento, Implantação e Su-
porte do Sistema de Informação deverá ser efetuado 
em arquitetura Cliente – Servidor, dita Multi-Camadas, 
dentro do paradigma de orientação a objeto e desen-
volvido de tal forma que permita o acesso às funções 
via browser (Internet e Intranet). Esta proposição, den-
tre outros elementos, deverá conter:

i. Servidor WEB – Onde residirão as páginas WEB e 
as ferramentas necessárias que permitirão acesso às 
funções do sistema;

ii. Servidor de Aplicação (Camada de apresentação) 
– Camada responsável pela interação com o usuário 
final: disparará métodos residentes no Servidor de 

Banco de Dados e trocará informações com este mé-
todos através de passagens de parâmetros;

iii. Servidor de Banco de Dados – Servidor Unix ou 
NT, onde residirá o software do Banco de Dados 
– SGDB;

iv. Camada de Aplicação – Será desenvolvida usando 
conceito de Orientação a Objetos;

v. Monitor de Transação (TP monitor) – tecnologia que 
controla aplicações transacionais e implementa lógi-
ca/regras de negócios e atualizações no banco de 
dados;

vi. Visão de futuro da solução;

vii. Funções Corporativas imprescindíveis no Sistema 
de Informações:

• Informações Gerenciais (Business Intelligence);

• Ouvidoria;

• Auditoria;

• Segurança na Informação;

• Intranet/Internet.

Conclusões
Embora contando com infra-estrutura de transportes 
relativamente diversificada, nota-se no estado do Ce-
ará a ausência de vinculação inter-modal, de hierarqui-
zação e de concepção sistêmica – base de qualquer 
sistema de transportes eficiente e eficaz. Isto se re-
flete em uma estrutura desordenada e desarticulada, 
que provoca queda do nível de serviço, auferida por 
indicadores tais como: tempo de espera nos portos, 
tempo de viagem nas rodovias, custos elevados de 
manutenção do material rodante rodoviário, aumento 
do tempo total de viagem de insumos e bens interme-
diários e de consumo final, onerando a produção e 
o consumo, pela impossibilidade de adequada movi-
mentação de insumos e produtos. 

Do ponto de vista público, o Estado é incapaz de co-
ordenar a articulação do sistema de transportes ter-
restres, marítimos e aéreos. De fato, ele é incapaz de 
articular sequer a malha rodoviária, interligando-a nos 
níveis físico e operacional através das rodovias fede-
rais, estaduais e municipais. A acessibilidade e mobi-
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lidade são precárias e o nível de serviço inadequado 
ao abastecimento das unidades de produção e ao es-
coamento dos produtos, quer para o mercado interno, 
quer para o externo. Isto em nada contribui aos objeti-
vos de desenvolvimento e aumento das exportações. 

Portanto, é necessária ação concreta, de forma efi-
ciente e eficaz, de apoio às atividade das empresas 
agroindustriais, ancoradas por infra-estruturas e servi-
ços de transportes, capazes de suportar o seu cresci-
mento e expansão. 

Finalmente, tudo isto só será possível se houver polí-
ticas públicas e ações integradas do Estado com os 
governos federal e municipais e com as empresas pri-
vadas. Mais do que técnico, o problema principal é de 
gestão – que se torna, então, o grande desafio que 
hoje se coloca para o governo do estado do Ceará e 
seu setor agroalimentar, que têm no Sistema de Trans-
porte instrumento privilegiado para efetivar e catalisar 
os seus respectivos processos de crescimento econô-
mico e de desenvolvimento socioeconômico solidário. 
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Cluster de entretenimento: a 
metanóia1 baiana

Uma nova visão do turismo 
baiano
Já há algum tempo a Bahia sente a necessidade de 
colocar ordem na casa, de planejar, direcionar e oti-
mizar a atividade turística no âmbito dos seus mais 
diversos aspectos e impactos. Agora chegou a hora 
de concentrar forças, unir poderes, enfrentar paradig-
mas, criar parcerias, somar esforços, captar investi-
mentos, potencializar resultados, promovendo uma 
cadeia sinérgica entre os setores econômico, político, 
social, cultural e ambiental. Chegou a hora do Cluster 
de Entretenimento da Bahia.

A internet é o cluster das redes; a Bahia, do turismo. 
Possuímos um dos maiores potenciais naturais, in-
cluindo praias, chapadas, grutas, rios, cachoeiras e até 
a arquitetura, que representa, em suas formas, diferen-
tes épocas da história do Brasil, além da infra-estrutura 
hoteleira e gastronômica: tudo isso apimentado com 
folclore e cultura indubitavelmente singular e com a 
hospitalidade e a alegria já tão características do povo 
baiano. Além de todos os encantos e serviços que o 
turismo pode oferecer, o estado conta com privilegiada 
posição geográfica e sua infra-estrutura de acesso (ae-
roportos, malha rodoviária e portos) permite, de forma 
eficaz, o deslocamento de pessoas e a conexão entre 
as principais zonas turísticas baianas2, assim como 
entre a Bahia e o mundo. Esses fatores são de grande 
relevância no que diz respeito ao desenvolvimento re-
gional em si, pois este é muito mais profundo do que 
simplesmente o desenvolvimento econômico.

À idéia de agrupamento de entidades das esferas pú-
blica e privada em prol do desenvolvimento local dá-

Integrando-se os setores público 
e privado, reduz-se os custos 
operacionais e desenvolvem-se 
novos produtos e serviços.

se o nome de “cluster” que, literalmente, quer dizer 
“cacho”. Segundo Michael Porter, criador deste con-
ceito no início da década de 90, “clusters são con-
centrações geográficas de empresas de determinado 
setor de atividade e organizações correlatas, de forne-
cedores e insumos a instituições de ensino e clientes”. 
Podemos ainda dizer que um cluster econômico pode 
ser definido como:

“... um agrupamento de empresas líderes, geradoras 

de riqueza através da comercialização de produtos 

e/ ou serviços competitivos em mercados estratégi-

cos, apoiadas por uma rede de provedoras de in-

sumos e serviços, com todo o agrupamento sendo 

apoiado por organizações que oferecem recursos 

humanos capacitados, tecnologia, recursos finan-

ceiros, infra-estrutura física e um clima de negó-

cios que propiciam os investimentos e os novos 

negócios.” (WORKSHOP ON CLUSTER, 1997 apud  

LOPES NETO, 1998).

A base da cadeia produtiva é horizontal, ou seja, não-
hierárquica, onde os conceitos de competitividade 
e de cooperação são trabalhados em conjunto e ao 
mesmo tempo. “A união favorece o aumento da pro-
dutividade de todo o grupo, à medida que é criada 
uma seqüência de ações comerciais interligadas, 
onde todo mundo ganha” (RIO BRANCO, 2001 apud 
MASCARENHAS, 2001)3.

Dessa forma, integrando-se os setores público e priva-
do, reduz-se os custos operacionais e desenvolvem-
se novos produtos e serviços que incrementam e di-

1 Palavra de origem grega que significa transformação fundamental de pen-
samentos.

* Bacharel em Turismo e Mestranda em Análise Regional na UNIFACS / BA.
2 A Bahia está dividida em sete Zonas Turísticas, quais sejam: Recôncavo 
Baiano (Salvador e entornos); Costa dos Coqueiros (Linha Verde, Praia do 
Forte, Sauípe), Costa do Dendê (Valença, Morro de São Paulo); Costa do 
Cacau (Ilhéus); Costa do Descobrimento (Porto Seguro); Costa das Baleias 
(Caravelas, Abrolhos) e Chapada Diamantina (Lençóis; Rio de Contas).
3 Luis Rio Branco é diretor superintendente do Convention Bureau, fundação 
que capta eventos de fluxo turístico para Salvador.
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namizam a economia baiana. Os atores componentes 
do cluster provêm, além do entretenimento, educação, 
informação, investigação e apoio técnico e promovem, 
em parceria, ganhos na produtividade e na qualidade 
do produto turístico. Podemos observar toda essa re-
estruturação de valores, de relacionamento entre indi-
víduo e meio ambiente; essa nova forma de expressar 
poder e liderança; e toda essa onda de inovação e 
criatividade na formação do Cluster de Entretenimento 
da Bahia, que abrange os setores turismo, cultura, la-
zer, esportes, música, gastronomia e outros que se re-
lacionam direta ou indiretamente à atividade turística.

Investir em turismo é uma oportunidade de participar 
do crescimento planejado e sustentável da região, 
haja vista que estamos falando aqui de uma atividade 
relativamente recém-nascida do terceiro setor da eco-
nomia (comércio e serviços). 

Apostar na idéia de cluster, hoje, em um país em de-
senvolvimento como o Brasil e sustentar a respon-
sabilidade do Estado no incentivo da sua formação, 
descortina o espírito inovador e desafiador dos atores 
baianos envolvidos nessa nova empreitada.

Linhas de ação
O desafio é reposicionar a Bahia estrategicamente 
no ranking do Turismo Brasileiro, buscando otimizar o 
produto turístico baiano e segmentar o seu mercado 
consumidor em um prazo de cinco anos.

O desafio é reposicionar a Bahia 

estrategicamente no ranking do 

Turismo Brasileiro.

O desenvolvimento endógeno via turismo, na Bahia, 
necessita ser devidamente enquadrado por um plano 
integrado e multidimensional, que ressalte as suas inte-
rações, positivas e negativas, com o desenvolvimento 
econômico e com o meio ambiente ecológico e social.

“As estratégias para o desenvolvimento do turismo 

têm dado mais ênfase à quantidade de turistas, 

tentando aumentar os seus gastos per capita e o seu 

tempo de permanência, dando mais importância à 

sua despesa bruta do que à necessidade de tomar 

medidas para reter uma grande parte desses gas-

tos. O crescente número de efeitos perdidos no setor 

turístico reflete muitas vezes o estado de subdesen-

volvimento de uma economia e a sua incapacidade 

de tirar vantagens das ligações inter-setoriais para 

fornecer os inputs4 necessários à atividade turística.” 

(JERKINS, 1994).

Vejamos: não seria essa a nova proposta que o Cluster 
de Entretenimento está trazendo para a Bahia? Integrar 
setores, compartilhar as necessidades da população 
local e dos turistas, permear a questão do poder, ente 
outras linhas de ações de caráter sustentável?

Não somente aquela velha estória de “geração de em-
prego e renda” motivam hoje o desenvolvimento do 
turismo; existem outras preocupações que não as me-
ramente econômicas como, por exemplo, o aumento 
da satisfação do visitante, a integração na vida social e 
econômica local, a proteção e o melhor aproveitamen-
to dos recursos naturais e culturais, além da questão 
da segurança do destino turístico, tanto para os turistas 
quanto para os nativos, pois somente é possível falar em 
desenvolvimento uma vez que os benefícios do turismo 
possam ser revertidos a favor da população local.

Os objetivos do Cluster de Entretenimento são claros: 
após identificar os problemas e os desafios e de criar 
um conselho de líderes do entretenimento representa-
dos pelo governo, setor privado, ONG’s e pelo meio 
acadêmico, o passo seguinte será a “segmentação 
do mercado, dividindo-o em nichos específicos para 
tentar formatar produtos de entretenimento para es-
ses nichos, pois, hoje, oferecemos tudo para todos 
e essa estratégia não é eficaz.” (SOUZA, 2001 apud 
CAVALCANTE, 2001 )5. Além disso, fazer com que a 
população adote uma nova postura com relação à im-
portância do negócio do entretenimento, que mude a 
sua mentalidade, que passe a ter consciência sobre a 
sua parcela de responsabilidade perante o projeto.

De acordo com dados oficiais do Cluster de Entreteni-
mento da Bahia, seus principais objetivos são:

• Desenvolver e monitorar a implementação do novo 
posicionamento estratégico do turismo em todo o es-
tado da Bahia;

4 Input pode ser traduzido por “que entra”. Neste contexto, quer dizer ‘ali-
mentar a atividade turística com o que falta para completá-la’.
5 César Souza é diretor da empresa americana Monitor Group, contratada 
pelo Governo da Bahia para delinear o projeto de cluster que tem a respon-
sabilidade de tornar o estado o primeiro destino turístico do Brasil.
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• Promover o turismo sustentável;

• Mapear o inter-relacionamento entre governo e ini-
ciativa privada;

• Incentivar a iniciativa privada e a livre concorrência;

• Promover a conscientização da cidadania empresa-
rial no setor privado;

• Mobilizar a sociedade no sentido de engajamento 
em educação, hospitalidade e no reconhecimento do 
turismo como fator econômico relevante.

Para consolidar a vocação natural da Bahia, no negó-
cio do entretenimento, também é necessário qualificar 
melhor a mão-de-obra, diferenciar os produtos baianos 
e “interiorizar” o turismo, criando novos circuitos para 
a integração do interior do estado aos grandes pólos 
turísticos já existentes (Salvador, Ilhéus, Porto Seguro). 
Tudo isso voltado para o propósito de promover iniciati-
vas que estimulem e agreguem valor ao produto Bahia. 
Para tal, o Cluster conta com o apoio da Secretaria de 
Cultura e Turismo, Bahiatursa, Emtursa e Fundação Luis 
Eduardo Magalhães, além da sua própria força de tra-
balho, um belo exército diversificado e competitivo, no 
bom sentido, formado por: Accor; Bahiatursa; Emtursa; 
Fundação Luis Eduardo Magalhães; Grupo Eva; Nacio-
nal Iguatemi; Odebrecht; Pestana; Praia do Forte Eco 
Resort; Rede Bahia; Sauípe S.A.; Secretaria de Cultura 
e Turismo; Superclubs; TAM e UNIFACS.

Dessa forma, incutindo novo modo de pensamento 
aos atores envolvidos, dinamizando a comunicação 
entre os setores participantes, potencializando oportu-
nidades, compartilhando informações e coordenando 
ações táticas, o Cluster de Entretenimento da Bahia 
vai, aos poucos, caminhando, quem sabe, para o es-
tabelecimento de um novo marco na história da Bahia, 
assim como o ciclo da cana-de-açúcar, do café, do 
cacau. E por que não o ciclo do entretenimento?

Estratégia

Atrair turistas de alta renda, elevando a qualidade dos 
turistas que visitam a Bahia, através de ações focaliza-
das na segmentação do mercado e na potencialização 
dos setores de turismo, cultura e entretenimento.

Vantagens

• Para as empresas: aumento da produtividade; estí-
mulo à formação de novos negócios de apoio; apoio 

das universidades, entidades normativas e associa-
ções comerciais no que tange as áreas de treinamen-
to, informação e pesquisa; relação positiva entre con-
corrência e cooperação.

• Para a sociedade: participação nos esforços dire-
cionados ao turismo; melhoria na educação, na medi-
da que a qualificação e capacitação da mão-de-obra 
exige programas de incentivo e treinamento para ele-
var o nível e o perfil do setor; qualidade de vida atra-
vés do desenvolvimento sustentável local; geração de 
empregos diretos e indiretos. 

Interação entre poder público 
e privado
Na década de 70, o modelo de gestão do desenvolvi-
mento local era concentrado nas mãos dos governos 
centrais. Aos gestores locais cabia seguir as diretrizes 
traçadas, com uma autonomia bastante reduzida para 
a tomada de decisão e proposição de ações que não 
fossem contempladas pelo projeto de desenvolvimen-
to nacional. Somente na década de 80 veio a ocorrer 
a “onda de descentralização” (NUNES, 1996), decor-
rente da crise das instituições públicas, ou seja: um 
novo modelo organizacional aflora, em detrimento da 
decadência do modelo anterior de gestão. A partir da 
Constituição de 1988, o discurso do desenvolvimento 
local ganha espaço no cenário nacional e é encarado 
como um “processo endógeno de mobilização das 
energias sociais, em espaços de pequena escala, 
que implementam mudanças capazes de elevar as 
oportunidades sociais, a viabilidade econômica e as 
condições de vida da população.” (BUARQUE, 2000 
citado por MELO et al., 2002). 

Alinhar interesses e atividades dos setores público e 
privado tem sido, com certeza, o ponto chave nesse 
novo modelo de gestão integralista e de parcerias. A 
questão da descentralização do poder, entenda-se 
repasse de autonomia e poder decisório para auto-
ridades menores, é fundamental para o dinamismo 
administrativo e para o estabelecimento das relações 
sociais entre os atores do cluster. 

O poder público mantém uma postura de subsídio e 
complementação à atividade do setor privado. Nesse 
contexto, cabe ao governo incentivar, induzir e facilitar 
o desenvolvimento socioeconômico do estado visan-
do: definir regras e estimular a competição; melhorar 
a disponibilidade, a qualidade e a eficiência do insu-



34 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.31-37, Janeiro/2005

Cluster de entretenimento: a metanóia baiana

mos, da infra-estrutura e das instituições; estimular e 
promover o desenvolvimento dos membros do cluster; 
investir em tecnologia, em infra-estrutura básica, infra-
estrutura de acesso e em equipamentos turísticos; sin-
tonizar as iniciativas das instituições e empresas com 
os objetivos e diretrizes definidos no plano municipal, 
maximizando a sinergia das ações empreendidas; ela-
borar planos diretores e de turismo para o município e, 
finalmente, fiscalizar para que todas as ações tomadas 
sejam realizadas de forma sustentável.

À iniciativa privada cabe, basicamente, salvaguardar a 
qualidade dos produtos e serviços oferecidos, assim 
como procurar diversificá-lo para atender a deman-
das específicas. Em parceria com o poder público, 
ela também colabora para a interiorização do turismo, 
criando pacotes integrados com o interior; contribui 
no fortalecimento dos laços entre turismo e cultura e 
no fomento das atividades do setor primário; e, ainda, 
cria cursos técnicos profissionalizantes, aproveitando 
a estrutura das universidades, que oferecem, além do 
apoio técnico, conhecimento e tecnologia.

O cluster promove a conscientização da cidadania 
empresarial no setor privado e estimula o envolvimen-
to da comunidade no desenvolvimento e planejamento 
do turismo local, pregando a tomada de consciência 
desta atividade como fator de grande relevância so-
cioeconômica, pois é certo que somente uma popu-
lação consciente e participante é capaz de garantir a 
sustentabilidade de um processo de desenvolvimento 
verdadeiramente focado no local.

Cluster x rede
Tanto a concepção de cluster quanto a de redes con-
templam um modelo inovador e criativo de gestão in-
tegrada e cooperativa, pautada na descentralização 
de poderes. Apesar das similaridades, são conceitos 
distintos e não devem ser confundidos.

Ora, o que diferencia então clusters de redes, já que 
ambos partem do princípio da articulação de empre-

O poder público mantém uma postura 

de subsídio e complementação à 

atividade do setor privado. 

sas, descentralização de poder e interação entre ato-
res participantes? 

O que diferencia o cluster de uma rede de coopera-
ção é, basicamente, a horizontalidade da rede, haja 
vista que o cluster possui, além de relações horizon-
tais, relações verticais e até diagonais. A rede traba-
lha com empresas de mesmo porte e com o mesmo 
perfil, mas, sobretudo, de mesmo ramo, sem limites 
geográficos. Os clusters são aglomerados de várias 
empresas, de vários setores e tamanhos, com dife-
rentes ramos de atuação, mas que complementam a 
produção de um produto ou serviço, como é o caso 
do Turismo. Ressalta Amarato Neto:

“É importante frisar que os clusters são formados ap-

enas quando ambos os aspectos setorial e geográfi-

co estão concentrados; de outra forma, o que se tem 

é apenas a organização de produção em setores e 

uma geografia dispersa, não formando, portanto, um 

cluster.” (AMARATO NETO, 2000). 

Ainda segundo o autor, o fato de que os clusters com-
binam concentração setorial e geográfica pode levar 
determinada cidade ou região a um estado de certa 
vulnerabilidade, em face da mudança de paradig-
mas nos produtos e tecnologias empregadas. Esse 
é o principal argumento contra a concentração de 
cluster. Contudo, o que se observa é que os clusters 
têm maior capacidade de sobreviver aos choques e à 
instabilidade do meio ambiente do que as empresas 
isoladas, em virtude da ação em conjunto e de sua 
alta capacidade de auto-reestruturação, capacidade 
intrínseca à sua própria forma organizacional em rede. 
Na opinião de Humphrey e Schmitz, 

“Os clusters não apresentam aspectos de eficiência 

coletiva, mas, no caso de redes de pequenas e mé-

dias empresas, mesmo sem a ocorrência do agrupa-

mento geográfico, a eficiência coletiva é alcançada 

através de relacionamentos a acordos de coopera-

ção. Neste último caso, há uma tendência à redução 

das economias externas, porém os ganhos com as 

parcerias são relevantes.” (HUMPHREY; SCHMITZ, 

1995 apud GARRIDO, 2002).

Compreendidas então as similaridades, diferenças, 
vantagens e desvantagens entre os modelos mul-
tiorganizacionais aqui abordados, passemos, agora, 
para um panorama da gestão desses conceitos no 
âmbito do turismo.
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Redes e turismo

As redes de cooperação configuram-se em uma estra-
tégia organizacional que auxilia os atores das diversas 
áreas afins, com focos diferenciados, mas propósitos 
comuns de toda a cadeia turística (hotéis, pousadas, 
restaurantes, comércio, serviços etc.) de estruturar 
e/ou criar uma infra-estrutura nas suas organizações 
para que consigam constituir um produto turístico e 
ofertar seus produtos e serviços adicionais a clientes 
potenciais, de forma planejada e organizada, com a 
qualidade que é exigida deste setor.

Um dos fundamentos da rede é o livre acesso de in-
formação. Com base nesta premissa, foram criados 
sistemas universais voltados para a eficiência, eficá-
cia e integração de setores dentro do turismo, como 
a hotelaria, as empresas aéreas, as agências de via-
gens e as operadoras turísticas. O perfil do novo turis-
ta “pós-fordista” exige modernidade e tecnologia no 
lugar certo e na hora certa. Sistemas em rede como 
AMADEUS6, Club Med, Sofitel, Star Alliance, entre ou-
tros, garantem a qualidade do produto turístico. Esse 
pool entre hotéis, companhias aéreas e operadoras 
locais promove uma ampla gama de oferta e, conse-
qüentemente, a criação de produtos turísticos perso-
nalizados.

Como fator desfavorável da aplicação desse modelo 
tem-se o baixo nível de exigência para que firmas de 
qualidade duvidosa tenham acesso às redes de pres-
tação de serviços turísticos.

“As redes interorganizacionais podem exercer im-

portante papel na gestão do turismo, tanto no esta-

belecimento de redes locais, quanto nas intercon-

exões desses destinos com os principais agentes 

promotores e distribuidores do produto turístico 

nas regiões emissoras de fluxos de visitantes. Se é 

verdadeiro afirmar que o processo de globalização 

dos mercados dos produtos turísticos se constitui 

em ambiente cada vez mais propício à criação de 

redes interorganizacionais, é também factível dizer 

que essas mesmas redes podem reforçar o surgi-

mento e a sustentabilidade de iniciativas de desen-

volvimento regional endógeno, que se conectarão 

com o movimento global da socioeconomia.”, afir-

ma Garrido (2002). 

Cluster e turismo

A aliança entre turismo e desenvolvimento ainda é pro-

missora, haja vista que este duo vem sido defendido e 
estudado desde o início da era do turismo fordista. O 
turismo constitui uma atividade multi-setorial e o mo-
delo Porteriano de Cluster Econômico, podendo ser 
aplicado, também, à atividade turística, vem agregar 
novos valores ao tripé sociedade, economia e cultura, 
sem esquecer as questões político-espaciais ineren-
tes a uma região em desenvolvimento.

Integrando-se os setores público e privado, reduz-se 
o custo operacional e desenvolve-se novos produtos 
e serviços que incrementam e dinamizam a econo-
mia. Os atores componentes do cluster provêm en-
tretenimento, educação, informação, investigação e 
apoio técnico e promovem, em parceria, ganhos na 
produtividade e na qualidade do produto turístico. Po-
demos observar toda essa reestruturação de valores, 
de relacionamento entre indivíduo e meio ambiente; 
toda essa nova forma de expressar poder e liderança 
e toda essa onda de inovação e criatividade na for-
mação do Cluster de Entretenimento da Bahia. Outros 
exemplos de clusters turísticos, no Brasil, são: o Clus-
ter de Turismo de Bonito-MS; o projeto “Iniciativa pelo 
Nordeste” e “Cresce Minas: um projeto brasileiro”.

Dentre alguns aspectos relevantes para a recomenda-
ção do modelo de cluster em turismo, podemos citar:

• Setor formado por um conjunto heterogêneo de 
micros, pequenas, médias e grandes empresas, que 
precisam atuar em cooperação para atingir o objetivo 
maior, que é o aperfeiçoamento do produto turístico;

• O padrão de crescimento do turismo mundial e o 
surgimento de novos produtos turísticos em todo o 
mundo impõem a necessidade de acompanhamento 
das vantagens competitivas, que poderão ser estrutu-
radas e monitoradas a partir do modelo de cluster em 
destinos turísticos;

• Diante da constatação de que o turismo envolve 52 
atividades e ocupações profissionais, pode-se adotar 
o modelo de cluster para promover o ajustamento e a 
cooperação entre estas.

De acordo com Garrido (2002), “O alcance da susten-
tabilidade será obtido através do equilíbrio dos fatores 

6 AMADEUS – Sistema global de distribuição e provedor de tecnologia da 
informação, que lidera o marketing, vendas e distribuição dos produtos re-
lativos ao setor de viagens e turismo. Disponibiliza uma rede e um banco de 
dados considerado um dos maiores da Europa, estando conectado a mais de 
56.000 agências de viagens e 8.500 lojas de companhias aéreas, em cerca 
de 200 mercados em todo o mundo. (GARRIDO, 2002, p. 134).
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econômicos, socioculturais e ambientais, com vistas a 
garantir para gerações futuras a mesma qualidade da 
experiência das gerações atuais”. Os clusters criam 
um ambiente favorável a novas empresas, aumentan-
do a competitividade, que, por sua vez, também pos-
sibilita a sustentabilidade do turismo.

Dentre as desvantagens na aplicação do modelo de 
clusters em turismo destaca-se a superdependência 
econômica ancorada em um único padrão de ativi-
dade, ou seja, o destino turístico tende a depender 
apenas do turismo como atividade mobilizadora da 
economia local.

Conclusão
Com fortes efeitos multiplicadores da produção, no 
rendimento e no emprego, o turismo é exigente no que 
se refere ao meio ambiente ecológico, ao sistema de 
valores dominante e à cultura e costumes locais. Sendo 
uma atividade fortemente difusora, o turismo é, em pri-
meiro lugar, difusor de cultura, de costume, de produtos 
típicos da região receptora dos turistas. A propagação 
desses efeitos difusores depende do rigor do plano de 
desenvolvimento turístico da região e da capacidade 
mobilizadora que o mesmo tiver em relação aos em-
presários e às populações da mesma região.

A Bahia ainda é um destino turístico calcado na dupla 
‘sol & praia’. Torna-se necessário constituir uma nova 
imagem e uma nova forma de pensamento e gestão 
do turismo baiano, para reverter esse quadro estático 
que acaba por manter um ciclo vicioso da dinâmica 
do turismo no estado.

“O inconsciente coletivo do turista internacional está à 
procura da terra da felicidade. Precisamos nos preparar 
com inteligência para esse encontro. Temos in natura o 
que a Disney produz em ficção” (ATHAYDE, 2001).

Observa-se, então, que os modelos organizacionais 
em forma de redes e clusters são conceitos altamente 

Com fortes efeitos multiplicadores 

da produção, no rendimento e no 

emprego, o turismo é exigente no que 

se refere ao meio ambiente ecológico.

modernos e relevantes no que diz respeito ao asso-
ciativismo, cooperativismo, competitividade, partici-
pação comunitária, interação de poderes públicos e 
privados, além de constituírem bases fortes para o 
desenvolvimento endógeno sustentável calcado nos 
diversos setores da economia (agricultura, indústria, 
comércio e serviços) e, principalmente, no turismo.

É hora de apostar no reposicionamento estratégico do 
turismo e do entretenimento na Bahia através da pers-
pectiva de cluster. É hora de buscar e implantar novas 
soluções para os problemas do estado, principalmen-
te a educação e o desemprego. Há necessidade de 
se investir em qualificação, começando com a edu-
cação da população para o turismo e, paralelamente, 
modificar o perfil de “turismo de massa” para “turismo 
de qualidade”, agregando valores ao produto Bahia.

A tendência de crescimento aponta para novos des-
tinos que oferecem atrações diferenciadas e diversi-
ficadas, abrangendo a indústria do entretenimento 
em áreas potencialmente atrativas. A Bahia já possui 
alguns destinos consolidados e, outros, com grande 
potencial de crescimento. Investir no turismo, hoje, é 
uma oportunidade de participar do desenvolvimento 
planejado do estado e é justamente essa a filosofia do 
Cluster de Entretenimento: buscar, através de estraté-
gias de ação integradas regionalmente, a consolida-
ção das suas metas e objetivos para o desenvolvimen-
to do turismo no estado da Bahia, interagindo atores 
públicos e privados, assim como a comunidade, na 
busca de um meio socioeconômico-cultural cada vez 
mais vinculado ao meio ambiente.

Não podemos esquecer que, nessa cadeia produtiva 
e mobilizadora de tantos recursos físicos e humanos, 
estamos aqui tratando de um mercado sustentado por 
um produto abstrato, portanto complexo em todos os 
âmbitos: o turismo.   
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Investimentos industriais previstos 
irão gerar cerca de 62 mil novos postos 

Os investimentos industriais anunciados para o estado da Bahia, a serem realizados no período referente a 2004-
2008, totalizaram um volume de R$ 21,8 bilhões, agregando 245 projetos.Os investimentos estão subdivididos em 
treze eixos de desenvolvimento e em nove complexos de atividade econômica.

Os empreendimentos industriais irão gerar cerca de 62.284 postos de trabalho, sendo que os complexos Calça-
dos/Têxtil/Confecções (22%), Agroalimentar (19%) e metal-mecânico (16%) concentram 57% do total dos empre-
gos diretos, totalizando 35.001 novos postos de trabalho.Os demais complexos são responsáveis por cerca de 
43% dos empregos, destacando-se o complexo madeireiro, que é responsável por 14% dos empregos, e o de 
Transformação petroquímica, que responde por cerca de 11% destes.

Analisando os investimentos quanto à localização, indicado pelos eixos de desenvolvimento, os eixos Extremo-Sul 
(56%) e Metropolitano (33%) concentram cerca de 89% dos investimentos, o que corresponde a um volume de R$ 
19,4 bilhões, em 134 projetos. Os demais eixos agregam um volume de investimentos de cerca de R$ 2,3 bilhões, 
representando 11% do total de investimentos e 45% dos projetos, com destaque para o eixo Grande Recôncavo, 
que detém 7% dos investimentos, em 45 projetos.

Em relação ao complexo de atividade econômica, verificou-se que 74% dos investimentos encontram-se alocados 
nos complexos Madeireiro (57%) e Químico-Petroquímico (17%), representando um volume de R$ 15,9 bilhões, em 
53 projetos. Os demais complexos agregam um volume na ordem de R$ 5,8 bilhões, alocados em 192 projetos, com 
destaque para os complexos de Transformação Petroquímica (13%) e Metal-mecânico (4%), agregando 67 projetos.

No que se refere à situação desses investimentos, 57,0% está em implantações de novas unidades industriais, 
representando um volume da ordem de R$ 12,4 bilhões, em 207 projetos; e 42,9% estão alocados em ampliações 
e 0,1% em reativações, somando recursos na ordem de R$ 9,4 bilhões e 38 projetos.

A política de atração de investimentos industriais, promovida pelo governo do estado da Bahia, tem contribuído 
significativamente para a diversificação do parque industrial. Esse fato vem ocorrendo desde 1991, com a implanta-
ção de programas de incentivos fiscais, como o Probahia. Esses programas se intensificaram, destacando-se: em 
1995, os incentivos especiais para o setor de informática; em 1997, o Procomex, para o setor de calçados e seus 
componentes; em 1998, o Bahiaplast, para o setor de transformação plástica, além do Procobre e Profibra. A partir 
de 2002, o programa Desenvolve substituiu os demais programas implantados anteriormente. Dentre as principais 
indústrias que estão se instalando e ampliando a sua capacidade, em 2004, encontra-se a Duoflex , a Engenflex, 
a Latapack e a Oleoquímica. 
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Metodologia da pesquisa de investimentos 
industriais previstos no estado da Bahia

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, 
para levantar as intenções de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no 
estado da Bahia (desenvolvida inicialmente pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia 
– SEPLAN), consiste em coletar, diariamente, as informações primárias dos prováveis investimentos 
a serem implantados no estado, divulgadas pelos principais meios de comunicação, e obter sua 
confirmação junto às respectivas empresas. Essas informações são das seguintes publicações: Ga-
zeta Mercantil, Valor Econômico, A Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do Estado da Bahia. O 
levantamento desses dados também é obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração 
do Estado da Bahia – SICM, através dos protocolos de intenção e projetos econômico-financeiros 
entregues à Secretaria para o requerimento de incentivos dos programas PROBAHIA, BAHIAPLAST 
e do atual DESENVOLVE. 

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no 
Estado, identifica-se a existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados 
são apresentados sob a forma de tabelas e gráficos, contendo o volume e participação dos investi-
mentos industriais por complexo de atividade, por eixo de desenvolvimento e o número de projetos. 
Os valores dos investimentos anunciados estão expressos em reais.

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site des-
sa instituição, com dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.
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Negócios

Protocolo atrai 14 indústrias para 
loteamento de Salvador

A atração de 14 indústrias para o Loteamento Mora-
das da Lagoa, em Salvador, vai garantir emprego para 
2,6 mil ex-moradores de rua, assistidos pelo gover-
no estadual dentro de um projeto pioneiro de inclu-
são social. O protocolo, com 11 dessas indústrias, 
que juntas investirão R$ 35 milhões, foi assinado pelo 
governador Paulo Souto, em evento na governadoria, 
também marcado pela entrega de oito kombis para os 
conselhos tutelares de Salvador.

Inaugurado no fim do ano passado pelo governo 
baiano, o projeto do loteamento é considerado um 
modelo de assistência, garantindo casa, escola, 
atendimento médico e capacitação, entre outras 
ações. Prevê ainda a instalação de empresas, be-
neficiadas com incentivos fiscais, para empregar os 
moradores.

Os secretários lembraram que, das 14 empresas que 
vão compor o Núcleo Empresarial Urbano Moradas 
da Lagoa, três já começaram a se instalar: a Majzub 
(tapetes), a Venor (vestuário) e a Tidelli (móveis), que 
já têm como funcionários moradores do loteamento.

Protocolo confirma 11 empreendimentos. Diário Oficial, 30/12/2004.

Fabricante de pneus Bridgestone/
Firestone se instala na Bahia 

Maior produtora de pneus e artefatos de borracha do 
mundo, a Bridgestone/ Firestone vai investir R$ 450 
milhões na construção de sua fábrica em Camaçari. 
A princípio, a unidade terá uma capacidade de produ-
ção diária de 8 mil pneus para veículos de passeio e 
caminhonetes, gerando 500 empregos diretos e cerca 
de 1,2 mil indiretos.

O protocolo de intenções entre o Governo do Estado 
e a empresa para a implantação do empreendimento 
foi assinado pelo governador Paulo Souto e pelo pre-
sidente da Bridgestone/Firestone do Brasil, Eugênio 
Deliberato. A empresa começará a operar em 2006.

Segundo Deliberato, além das condições excepcio-
nais de infra-estrutura e de logística da Bahia, ele ficou 
surpreso e orgulhoso, como cidadão brasileiro, com a 
agilidade e a competência do governo na negociação 
para trazer a fábrica para o estado. 

O governador explicou que os resultados da economia 
do estado, neste ano, mostram que a Bahia vai crescer 
15% em relação à sua indústria – quase o dobro da es-
timativa prevista para a média nacional. Souto afirmou 
que o projeto da fábrica de pneus foi disputado por 
muitos países e que, além dos incentivos, as informa-
ções que os empresários tiveram sobre o ambiente de 
trabalho no estado e a forma profissional como a Bahia 
está tratando a questão da atração de investimentos 
foram fundamentais para que o destino do empreendi-
mento fosse o Pólo Industrial de Camaçari. 

Bridgestone/Firestone vai investir R$ 450 milhões em fábrica baiana 
16/12/2004.

Ação Governamental

Governador inaugura intervenções em 
Euclides da Cunha

O governador Paulo Souto participou, em Euclides da 
Cunha, da solenidade de início da obra do sistema 
de esgotamento sanitário da sede do município, num 
investimento de R$ 4,2 milhões, que beneficiará 15 mil 
pessoas. O governador autorizou também a constru-
ção de banheiros e melhorias sanitárias em 650 casas 
da zona rural e disse que o mercado municipal será 
ampliado e remodelado. 

Souto explicou que, em Euclides da Cunha, além da obra 
que foi autorizada ontem, está praticamente concluído o 
sistema integrado de abastecimento de água da região 
de Monte Alegre, que beneficiará 7,6 mil habitantes, de 
34 localidades da zona rural, com água tratada.

O governador afirmou que também está sendo reali-
zado o projeto para a construção do aterro sanitário 
da cidade e o mercado municipal será ampliado para 
organizar melhor o abastecimento.

Euclides da Cunha ganha esgotamento. Diário Oficial, 30/12/2004.
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Notícias

HGE tem novo serviço de Bioimagem

Foi inaugurado, pelo governador Paulo Souto, o novo 
Serviço de Bioimagem do Hospital Geral do Estado 
(HGE), que ampliará em mais do dobro a capacida-
de de atendimento de seus pacientes. Com os dois 
tomógrafos helicoidais de última geração, dois apare-
lhos de raios X e um centro de revelação de imagens, 
os diagnósticos serão mais rápidos e precisos, o que 
possibilitará tratamentos mais eficazes.

A Secretaria da Saúde - Sesab, investiu mais de R$ 
4 milhões para adquirir os equipamentos, capacitar 
profissionais e melhorar a estrutura física do servi-
ço. Antes, era feito cerca de 2 mil exames por mês. 
Agora, segundo o secretário da Saúde, José Antônio 
Rodrigues Alves, o HGE vai poder chegar a 5 mil exa-
mes mensalmente.

Os dois tomógrafos instalados no hospital vão subs-
tituir o aparelho que estava em uso há 13 anos e já 
apresentava defeitos. De última geração, os novos to-
mógrafos, com o sistema helicoidal, de giro contínuo, 
possibilitam a melhor captação de imagens e podem 
realizar exames em 26 segundos.

A agilidade conquistada na unidade vai permitir, ain-
da, que o laudo médico saia imediatamente após a 
análise do paciente. O coordenador da Bioimagem do 
HGE, Edgar Natal, afirmou que o software usado nos 
tomógrafos exibe imagens tridimensionais (3D) e dis-
ponibiliza funções que mostram imagens com vários 
cortes virtuais do órgão estudado.

Melhorias ampliam capacidade do HGE. Diário Oficial, 17/12/2004.

Programa Viver Melhor II chega à 
Amélia Rodrigues

O programa Viver Melhor II chegou à cidade de 
Amélia Rodrigues para levar melhorias sanitárias e 
de infra-estrutura urbana para cerca de 400 famílias 
que moram nos bairros de Areal e Camucurso. As 
obras foram inauguradas na manhã de ontem, quan-
do o governador Paulo Souto entregou a chave de 
uma das casas à Ângela Pereira Alves, 28 anos, que 
passa a viver em uma moradia com toda a infra-es-
trutura urbana básica, com os três filhos e o marido, 
que é autônomo.

Na oportunidade, Souto visitou a Igreja do Imacula-
do Coração de Maria, que passou por intervenções 

na cobertura, revestimentos, portas, janelas e esca-
darias, e entregou um novo galpão para a fábrica 
de calçados Ditor, que emprega, atualmente, 112 
funcionários, mas espera ampliar esse número em 
mais 200 vagas.

Executado pela Conder, através da Secretaria de De-
senvolvimento Urbano, o Viver Melhor entregou 30 no-
vas casas e realizou melhorias sanitárias em outras 
33 do bairro de Camucurso. Cada unidade possui 
dois quartos, sala e cozinha conjugados, banheiro e 
área externa. Foram distribuídas entre as famílias que 
viviam em casas de taipa, garantindo mais conforto, 
dignidade e segurança para cada uma delas.

No bairro de Areal, o Governo do Estado entregou 94 
novas casas. Para atender à necessidade de lazer 
da população, o projeto incluiu a construção de uma 
praça e uma quadra poliesportiva. Além das obras de 
terraplenagem e pavimentação, o bairro recebeu um 
centro comunitário.

Amélia Rodrigues recebe obras do Estado. Diário Oficial, 
21/12/2004.

Governador inaugura Central de 
Abastecimento em Paulo Afonso

O desenvolvimento do comércio de alimentos na re-
gião de Paulo Afonso, com a possibilidade de amplia-
ção dos negócios com compradores e vendedores 
de Sergipe, Alagoas e Pernambuco, ganhou impulso 
com a inauguração da nova central de abastecimen-
to, realizada pelo governador Paulo Souto. Além da 
central, ele entregou 100 casas populares, constru-
ídas através do Programa de Subsídio à Habitação 
de Interesse Social (PSH) e implantou o Flores da 
Bahia no município, que beneficiará 1.160 jovens de 
comunidades carentes.

A Central de Abastecimento Paulo Souto foi constru-
ída pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Re-
gional (CAR), órgão da Secretaria do Planejamento 
(Seplan), através do Produr. Ocupando uma extensa 
área, a central possui um galpão com capacidade 
para 16 lojas, praça de alimentação, sanitários e área 
administrativa. Outro galpão, destinado ao comércio 
atacadista, tem espaço para 243 estrados e platafor-
ma para caminhões.

Com investimentos de R$ 6,144 milhões, feitos pelo 
governo estadual com contrapartida de 35% da pre-
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feitura, o novo espaço também conta com uma loja 
da Cesta do Povo, área de varejo com capacidade 
para 80 boxes para açougue, espaço especial para 
comercialização de peixes vivos e ampla área cerea-
lista com estrados.

Na parte externa, 1.142 barracas foram instaladas 
para abrigar feirantes transferidos da área do Bairro 
Tancredo Neves (BTN), local apontado pelos comer-
ciantes como insalubre e sem a mínima infra-estrutura. 
“Era uma tristeza: os bichos andavam soltos, era lixo, 
esgoto. Uma sujeira danada”, afirmou Maria Leonetti 
Silva, que há cinco anos trabalhava com a venda de 
frutas e verduras na feira do BTN.

Paulo Afonso ganha central de abastecimento. Diário Oficial, 
18/12/2004.

Comunidade indígena é beneficiada 
pelo PSH

O governador Paulo Souto assinou protocolo de in-
tenções, para estender o Programa de Subsídio à 
Habitação de Interesse Social (PSH) às comunidades 
indígenas em más condições de habitabilidade.

O protocolo foi assinado pelo governo baiano, através 
da Secretaria de Combate à Pobreza e às Desigualda-
des Sociais (Secomp) e da Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano (Sedur), com o Ministério das Cidades, 
via Secretaria Nacional de Habitação, o Ministério da 
Justiça, por meio da Fundação Nacional do Índio (Fu-
nai) e o Ministério da Saúde, através da Fundação Na-
cional de Saúde (Funasa).

Na Bahia, o programa beneficiará, inicialmente, 128 
famílias indígenas na localidade de Coroa Vermelha, 
no município de Santa Cruz Cabrália. Com esse ob-
jetivo também será assinado um protocolo entre os 
governos federal e estadual, a Veracel Celulose, que 
oferecerá apoio técnico e logístico para a execução 
das obras, a Caixa Econômica Federal e a Associação 
Comunitária Indígena Pataxó de Coroa Vermelha.

Programa habitacional envolverá índios. Diário Oficial, 19/12/2004.

Comunidade quilombola de Botuporã 
recebe casas do Kit-Moradia 

Em visita ao município de Botuporã, na Chapada Dia-
mantina, o governador Paulo Souto inaugurou o Cen-
tro Cultural Durval Oliveira Souza e entregou 30 casas 

do Kit-Moradia à comunidade quilombola de Preá, 
onde vivem 30 famílias. 

Para fixar os quilombolas em suas terras, com con-
dições dignas de moradia e aproveitamento de áre-
as para produção sustentável, geração de trabalho 
e renda, o governo estadual, através da Secretaria 
de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais 
(Secomp), vai incentivar a caprinocultura na comuni-
dade de Preá.

Para a construção das casas foi investido R$ 150 mil 
pelo governo estadual, e a prefeitura de Botuporã co-
locou a contrapartida de R$ 60 mil. Balduíno Ferreira 
da Costa, 48 anos, casado, pai de nove filhos, foi um 
dos beneficiados. Vive desde que nasceu na comu-
nidade, trabalhando na roça. Para ele, a casa que re-
cebeu representa muito: “É uma riqueza. Já pensou 
numa casinha nova, toda acabadinha, rebocadinha? 
É uma maravilha”, disse, orgulhoso, ao lado de ami-
gos da sua comunidade, presentes à solenidade.

Quilombolas de Botuporã recebem casas. Diário Oficial, 
11/12/2004.

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 5.287, de 26 de novembro de 2004 
– Altera dispositivos dos decretos nº 62.724, de 17 
de maio de 1968, que estabelece normas gerais de 
tarifação para empresas concessionárias de serviços 
públicos de energia elétrica, e 4.550, de 27 de dezem-
bro de 2002, que regulamenta a comercialização de 
energia elétrica gerada pela Eletrobrás Termonuclear 
S.A. – ELETRONUCLEAR, pela ITAIPU binacional, e 
dá outras providências.

Decreto nº 5.290, de 29 de novembro de 2004 
– Dispõe sobre a inclusão, no Programa Nacional 
de Desestatização – PND, de empreendimentos de 
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transmissão de energia elétrica integrantes da Rede 
Básica do Sistema Integrado Nacional, determinam 
à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, a 
promoção e o acompanhamento dos processos de 
licitação dessas concessões.

Decreto nº 5.291, de 01 de dezembro de 2004 
– Aprova o Programa de Dispêndios Globais – PDG, 
para 2005, das empresas estatais federais e dá ou-
tras providências.

Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004 – 
Regulamenta as leis nº 10.048, de 08 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 
outras providências.

Decreto nº 5.299, de 07 de dezembro de 2004 
– Fixa o valor do mínimo anual por aluno, de que trata 
o art. 6º, § 1º da lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 
1996, para o exercício de 2004.

Decreto nº 5.300, de 07 de dezembro de 2004 
– Regulamenta a lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, 
que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Cos-
teiro – PNGC, dispõe sobre regras de uso e ocupação 
da zona costeira, estabelece critérios de gestão da 
orla marítima, e dá outras providências.

Decreto nº 5.302, de 10 de dezembro de 2004 
– Promulga a nova versão do Acordo Internacional do 
Cacau (AICACAU/2001),que substitui AICACAU/1993.

Medidas Provisórias

Medida provisória nº 226, de 29 de novembro 
de 2004 – Institui o Programa Nacional de Microcré-
dito Orientado – PNMPO, e altera dispositivos da lei 
nº 8.029, de 12 de abril de 1990, que trata do apoio 
ao desenvolvimento de micro e pequenas empresas, 
da lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, que insti-
tui a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira – CPMF, da lei nº 9.872, de 23 de 
novembro de 1999, que trata do Fundo de Aval para a 
Geração de Emprego e Renda – FUNPROGER, da lei 
nº 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, que dispõe so-
bre a instituição de Sociedades de Crédito ao Micro-
empreendedor, e da lei nº 10.735, de 11 de setembro 

de 2003, que dispõe sobre o direcionamento de de-
pósitos à vista captados pelas instituições financeiras 
para operações de crédito destinadas à população de 
baixa renda e a microempreendedores, e dá outras 
providências.

Medida provisória nº 227, de 06 de dezembro de 
2004 – Dispõe sobre o Registro especial, na Secreta-
ria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, de 
produtos ou importador de biodiesel e sobre a inci-
dência da contribuição para o PIS/PASEP e da CO-
FINS sobre as receitas decorrentes da venda desse 
produto, altera a lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, 
e dá outras providências.

Atos do poder legislativo

Leis

Lei nº 10.972, de 02 de dezembro de 2004 – Auto-
riza o Poder Executivo a criar a empresa pública deno-
minada Empresa Brasileira de Hemoderivados e Bio-
tecnologia – HEMOBRÁS, e dá outras providências.

Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004 – Dis-
põe sobre incentivos à inovação e à pesquisa cientí-
fica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 
providências.

Lei nº 10.978, de 07 de dezembro de 2004 – Cria o 
Programa de Modernização do Parque Industrial Na-
cional – Modermaq, e dá outras providências.

Lei nº 10.998, de 15 de dezembro de 2004 – Altera o 
Programa de Subsídio à Habitação de interesse social.

Secretaria da Receita 
Federal

Atos declaratórios

Ato declaratório executivo nº 53, de 01 de dezem-
bro de 2004 – Divulga enquadramento de bebidas, 
segundo regime de tributação do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados de que trata o art. 1º da lei nº 
7.798, de 10 de julho de 1989.

Ato declaratório executivo nº 100, de 09 de de-
zembro de 2004 (Coordenação Geral de adminis-



46 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.44-46, Janeiro/2005

Legislação

tração tributária) – Declara fora de uso os códigos 
de receita 8.700 – Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária e 8.713 – Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária nos portos, aeroportos e fronteiras, e dá ou-
tras providências.

Instruções normativas

Instrução normativa nº 474, de 03 de dezembro 
de 2004 – Dispõe sobre o regime especial de tributa-
ção aplicável às incorporações imobiliárias, instituído 
pela lei nº 10.931, de 2004.

Instrução normativa nº 475, de 06 de dezembro de 
2004 – Dispõe sobre a retenção da CSLL, da Confins e 
da Contribuição para o Pis/Pasep nos pagamentos efe-
tuados pelos órgãos da administração direta, autarquias 
e fundações da administração pública do Distrito Fede-
ral, dos Estados e  dos Municípios às pessoas jurídicas 
de direito privado pelo fornecimento de bens e serviços.

Portarias

Portaria nº 1.471, de 09 de dezembro de 2004 
– Altera o anexo da portaria SRF nº 878, de 15 de 
julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 
17 de julho de 2002, seção I, páginas 34 e 43, para 
modificar a Unidade Jurisdicionante de municípios da 
4ª, 5ª e 10ª regiões fiscais.

Banco Central do Brasil

Circulares

Circular nº 3.264, de 08 de dezembro de 2004 – Divul-
ga alterações no regulamento do câmbio de importação.

Circular nº 3.268, de 16 de dezembro de 2004 – 
Altera o regulamento do Mercado de Câmbio de Taxas 
Flutuantes – Investimento brasileiro no exterior.

Circular nº 3.270, de 21 de dezembro de 2004 – Altera 
e consolida as disposições relativas à base de cálculo e ao 
recolhimento das contribuições ordinárias das instituições 
associadas ao Fundo Garantidor de Créditos – FGC.

Resoluções

Resolução nº 3.247, de 25 de novembro de 2004 – 
Dispõe sobre concessão de prazo para complementação 
do financiamento de investimento de projeto de estrutura-

ção com beneficiários do grupo “A” do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

Resolução nº 3.250, de  16 de dezembro de 2004 – 
Autoriza investimentos brasileiros no exterior mediante 
realização de conferência internacional de ações, por 
meio de dação ou permuta de participação societária 
detida por pessoas físicas ou jurídicas residentes, do-
miciliadas ou com sede no Brasil, decorrente de ven-
da de controle acionário de empresa brasileira.

Estado

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 9.275, de 16 de dezembro de 2004 – 
Amplia os limites das despesas de custeio administra-
tivo, de que trata o Anexo Único do Decreto nº 9.035, 
de 30 de março de 2004, e dá outras providências.

Decreto nº 9.281, de 21 de dezembro de 2004 – 
Procede a Alteração nº 60 ao Regulamento do ICMS e 
dá outras providências.

LEIS

Lei nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004 – Institui 
o Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado 
da Bahia – PPP-Bahia, e dá outras providências.

Lei nº 9.291, de 29 de dezembro de 2004 – Estima 
a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício 
financeiro de 2005.

Secretaria da Fazenda

Portarias

Portaria nº 597, de 27 de dezembro de 2004 – Alte-
ra para o exercício de 2004, o Orçamento Analítico da 
Secretaria da Fazenda - SEFAZ, na forma que indica e 
dá outras providências.

Portaria nº 613, de 30 de dezembro de 2004 – Alte-
ra, para o exercício de 2004, o Orçamento Analítico do 
Encargos Gerais do Estado - EGERAIS, na forma que 
indica e dá outras providências.





48 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Econômicos

Indicadores Econômicos
Índices de Preços



49Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Econômicos

Agricultura



50 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Econômicos



51Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Econômicos

Indústria



52 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Econômicos

Energia

Serviços



53Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Econômicos



54 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais

Emprego



55Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



56 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



57Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



58 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais

Rendimento



59Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



60 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



61Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



62 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais

Emprego Formal



63Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Indicadores Sociais



64 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Finanças Públicas
União



65Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Finanças Públicas

Estado



66 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Finanças Públicas



67Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Finanças Públicas



68 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Finanças Públicas

Município



69Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.128, p.48-69, Janeiro/2005

Finanças Públicas








